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EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO RETIFICADO 

Pregão Eletrônico Nº  058/2026 

Processo Licitatório Nº  023/2026  

Critério de Julgamento Menor Preço Por Item 

Local: www.licitardigital.com.br 

Início de Recebimento das 
Propostas 

15/10/2026 às 16h00min 

Término do Recebimento 
das Propostas 

29/10/2026 às 07h30min 

Abertura e Análise de 
Proposta 

29/10/2026 às 08h00min 

Início da Etapa de Lances 29/10/2026 às 08h05min 

Sistema www.licitardigital.com.br 

Modo de Disputa Aberto  

Orçamento Sigiloso SIM 

Objeto do 
certame 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES, COM 
FORNECIMENTO DE OPERADORES E MOTORISTAS DEVIDAMENTE HABILITADOS, 
DESTINADOS À EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS E DEMAIS VIAS DA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA/MG, MOVIMENTAÇÃO, CARREGAMENTO, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO DE TERRAS, RESÍDUOS, REJEITOS E ENTULHOS, EXECUÇÃO DE ACEIROS 
PARA PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS, BEM COMO OUTROS 
SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA E APOIO OPERACIONAL, CONFORME AS DEMANDAS 
DA SECRETARIA DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E DEFESA CIVIL. 

AMPARO 
LEGAL 

Regido pela Lei Federal 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 010/2024, e demais 
legislações pertinentes. 

Validade da 
Proposta 

Mínimo de 60 (sessenta) dias 
 

Contatos e informações: Juliano Pinto Martins – Pregoeiro 

E-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 

 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@marlieria
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2026 RETIFICADO 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 023/2026 

Até o momento da finalização dos lances, nenhum licitante poderá se identificar de nenhuma 
forma, sob pena de desclassificação. 

O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, por meio do Departamento de Compras e Licitações, sediado na Praça 
JK, n° 106, Centro, Marliéria/MG, torna públicos que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 
n° 010, de 16 de janeiro de 2024 e do Decreto Municipal n° 017/2024, de 29 de janeiro de 2024, (que 
regulamenta o sistema de Registro de Preços no Município),  e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Plataforma de licitações licitardigital.com.br . 
CONSULTAS AO EDITAL: Este edital será fornecido a qualquer interessado, pessoalmente na sala da 
Comissão Licitações no endereço descrito no cabeçalho, ou por meio eletrônico no site 
www.marlieria.mg.gov.br  
ESCLARECIMENTOS: Diretamente pela plataforma de licitações (licitardigital.com.br), ou pelo e-mail: 
licitacao@marlieria.mg.gov.br. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no site 
oficial da Prefeitura Municipal de Marliéria, no endereço www.marlieria.mg.gov.br ou na plataforma de 
licitações licitardigital.com.br. 
A abertura da sessão será às 08h00min, do dia 29 do mês de outubro de 2026, horário de Brasília, 
no sítio eletrônico licitardigital.com.br, quando será processada disputa e habilitação. 
1.  DO OBJETO 
1.1.  O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na locação de máquinas pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores e 
motoristas devidamente habilitados, destinados à execução de serviços de manutenção, conservação e 
recuperação de estradas vicinais e demais vias da zona rural do Município de Marliéria/MG, 
movimentação, carregamento, transporte e destinação de terras, resíduos, rejeitos e entulhos, execução 
de aceiros para prevenção e combate a incêndios florestais, bem como outros serviços de infraestrutura 
e apoio operacional, conforme as demandas da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, 
conforme condições, quantidades e especificações constantes do Anexo I deste Edital. 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Plataforma Licitar Digital, no endereço licitardigital.com.br. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar- se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 
sistema; 
3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso ao sistema para participar de licitações na forma 
eletrônica; 
3.5.  A microempresa e empresa de pequeno porte, assim qualificada nos termos da Lei Complementar 
123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, poderá participar desta licitação usufruindo dos 
benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar, devendo para tanto declarar no 
campo próprio do sistema sua condição. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;  
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3.6.3.  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 
3.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
3.6.7. O impedimento de que trata o subitem 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
4.2.  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
abertura da sessão pública. 
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
dispensando a apresentação de declarações em separado quando o sistema as disponibilizar, que: 
4.3.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
4.3.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
execução em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.3.3. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.4. Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.3.5. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
4.3.6.  Declaramos que estamos enquadrados como microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
sociedade cooperativa e que cumprimos os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei Federal n° 14.133/2021, se for o caso. 
4.4. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido. 
4.5. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa; 
4.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.7. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
5. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DAS PROPOSTAS 
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5.1 A presente licitação está disponível para recebimento de propostas na Plataforma 
licitardigital.com.br. 
5.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 
no Sistema.   
5.3. O Acesso para participar desta licitação está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma licitardigital.com.br. 
5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o 
recebimento de proposta.  
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o termo de referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
5.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a 
proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
6.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, 
bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
6.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
6.7. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço por Item; 
6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
no intervalo mínimo R$ 5,00 (cinco reais). 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO, nos termos do art. 56 da 
Lei nº 14.133/2021 e do regulamento municipal. 
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6.12. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, decrescente com prorrogações. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da fase competitiva. 
6.12.2. Encerrada a etapa competitiva sem prorrogação automática pelo sistema, o responsável pelo 
procedimento licitatório poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, 
em prol da consecução do melhor preço. 
6.12.3. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar de cada Item, visando à obtenção de proposta 
mais vantajosa para a Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
6.12.4. Será considerado vencedor de cada Item o licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
desde que atendidas todas as exigências de habilitação e de aceitabilidade da proposta previstas neste 
edital. 
6.12.5. O julgamento será realizado de forma independente para cada Item, permitindo ao licitante 
participar de um ou mais Itens, observadas as condições estabelecidas no edital. 
6.12.6. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.7. Na hipótese de não haver novos lances na prorrogação automática nos termos do subitem 
anterior, a etapa será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação. 
6.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o desempate ocorre automaticamente pelo sistema após o fim da 
disputa.  
6.14. Após o reinício dos lances, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, 
podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar valor menor, sendo que os lances iguais 
serão classificados conforme a ordem de classificação no sistema 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. Encerrada a etapa de que trata os subitens 6.15 e 6.16 o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme sua vantajosidade. 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, assim que possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação no edital, e quanto ao disposto no 
art. 59 da Lei Federal 14.133/21. 
7.2. Definido o resultado do julgamento, o responsável pelo procedimento licitatório poderá negociar, 
por meio do sistema, condições mais vantajosas para a Administração com o primeiro colocado sendo 
possível o acompanhamento pelos demais licitantes, objetivando-se: 
7.2.1. redução do preço ofertado, a depender do critério de julgamento adotado; 
7.2.2. qualidade superior do objeto licitado, desde que mantenha as características mínimas definidas 
no Termo de Referência; 
7.2.3. melhorias nas condições da garantia oferecida, se for o caso. 
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7.3. É vedada a utilização da negociação para correção de erros no Termo de referência ou alteração da 
natureza do objeto licitado. 
7.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do orçamento estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação, a 
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem de classificação. 
7.5. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
7.6.  Será estabelecido o prazo de, no máximo, 1:00 (uma hora), contado da solicitação do responsável 
pelo procedimento licitatório, no sistema, para envio da Documentação de Habilitação e, se necessário, 
dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata 
este artigo. 
7.7. Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o exercício do direito de 
preferência, nos seguintes termos: 
7.7.1 Quando houver empate ficto, situação em que a proposta apresentada pela microempresa e 
empresa de pequeno porte seja até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
poderá a empresa ME/EPP apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase 
de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta. 
7.7.2 A apresentação de proposta inferior àquela considerada vencedora da fase de lances pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) minutos 
após o encerramento dos lances, a contar da convocação do pregoeiro, através do sistema, sob pena de 
preclusão; 
7.7.3. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de 
lances da cota principal não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
7.7.4. Na hipótese da desistência ao exercício do direito de preferência ou da não contratação da 
microempresa e empresa de pequeno porte será declarada melhor oferta aquela proposta originalmente 
vencedora da cota principal da fase de lances 
7.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a Proponente desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as propostas ou os lances subsequentes, observando o 
direito de preferência assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte, verificando a 
aceitabilidade da proposta e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este edital. Nesta hipótese o 
Pregoeiro poderá negociar com a Proponente para que seja obtido preço melhor. 
7.9. Após definido o ganhador da licitação, o Pregoeiro poderá consultar a legalidade da empresa nos 
seguintes órgãos: 
7.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
7.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.10. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.11.1. contiver vícios insanáveis; 
7.11.2. não obedecer às especificações técnicas contidas nas planilhas e no Termo de referência; 
7.11.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
8.1. Definido o resultado do julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o responsável 
pelo procedimento licitatório verificará a documentação de habilitação do licitante, conforme 
disposições do edital de licitação. 
8.1.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema licitardigital.com.br. 
8.2. Os documentos remetidos por meio do sistema licitardigital.com.br poderão ser solicitados em 
original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) 
pregoeiro(a).  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:%7E:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.3. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de cumprir o objeto da licitação. 
8.4.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
8.4.1. Habilitação Jurídica 
8.4.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
8.4.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
8.4.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.4.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  
8.4.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.4.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
8.4.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
8.4.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
8.4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.4.2.3. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual. 
8.4.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal. 
8.4.2.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
8.4.2.6.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 
8.4.3. Documentação Técnica 
8.4.3.1. Capacidade Técnico-Operacional, comprovada mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) 
atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) a execução de serviços de locação de máquinas e/ou caminhões pesados, com operador, 
compatíveis em características e complexidade com o objeto desta licitação. 
8.4.4. Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica e, quando 
cabível, certidão de recuperação judicial, observada a legislação aplicável. 
8.4.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
8.4.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
8.4.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
8.4.5.3. ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – e-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 8 de 63 
 

8.4.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro e a equipe de apoio poderão sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
8.4.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital de licitação. 
8.4.8. Na participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
8.4.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
8.4.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
8.4.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual;  
8.4.8.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.4.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
8.4.8.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
9.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco.) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo para convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração 

9.3.  Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
9.4. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que aceitarem 
cotar os materiais com preços iguais aos do adjudicatário na sequência da classificação da licitação e 
inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; 
9.5. A ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 
9.6.  O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 
atendimento pelo primeiro colocado da ata. 
9.7. Se houver mais de um licitante, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada 
durante a fase competitiva. 
9.8. A habilitação dos licitantes, que comporão o cadastro de reserva, somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 
9.8.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
9.8.2.  quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas neste edital e no Decreto Municipal n° 017, de 29/01/2024. 
9.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do 
Município e no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.10. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura 
do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
9.11. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
9.12. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes deste edital, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.14. Na assinatura da ata, será verificada a manutenção das condições de habilitação consignadas no 
edital de licitação, que serão mantidas pelo licitante durante a vigência da ata ou instrumento 
equivalente. 
9.15. Na hipótese do vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital de licitação, se recusar a assinar a ata, ou não aceitar, ou não retirar o instrumento equivalente, 
outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, celebrar a contratação ou instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções mencionadas neste edital e em outras legislações 
aplicáveis. 
9.16. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, a Administração Municipal, observados o 
orçamento estimado e o valor máximo aceitável e sua eventual atualização nos termos do edital de 
licitação, poderá: 
9.16.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, para a 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
9.16.2. adjudicar e celebrar ata ou contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
9.16.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Municipal caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas na Lei nº 
14.133/2021, no edital e no instrumento contratual, sem prejuízo da convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, quando cabível. 
10. DOS RECURSOS 
10.1. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato 
de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
10.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os 
quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante. 
10.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, 
sob pena de preclusão.  
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.4. Os recursos poderão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
licitardigital.com.br. 
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.11. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
11.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.  
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei.  
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o 
caso; 
12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
12.1.5. fraudar a licitação; 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
12.2.1. advertência;  
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
12.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da 
Lei 14.133/2021: 
12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
12.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, 
da Lei 14.133/2021. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1. 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer interessado é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo submeter o pedido em até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, na forma prevista no edital de licitação. 
13.1.1 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo sua concessão medida excepcional e que 
deverá ser motivada nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
13.3. O responsável pelo procedimento licitatório responderá aos pedidos de esclarecimento e 
examinará as impugnações, quanto aos pressupostos de admissibilidade, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital de licitação. 
13.4. Após o exame de admissibilidade, as impugnações serão encaminhadas para decisão da autoridade 
competente. 
13.5. As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações vincularão os participantes e a 
Administração. 
13.6. Deferida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
13.7. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, 
via Sistema licitardigital.com.br. 
13.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES 
14.1. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas por 
equipamento, devidamente registradas em boletins de medição ou relatórios diários de serviço e 
atestadas pelo fiscal da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual. Após o atesto da 
execução, a futura contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura para fins de liquidação 
da despesa e pagamento, que será efetuado em até 30 (trinta) dias, observadas as exigências legais e 
contratuais. 
14.2. O recebimento e o atesto da Nota Fiscal/Fatura estarão condicionados à verificação da 
conformidade dos serviços executados com as especificações estabelecidas nesta Ata de Registro de 
Preços e eventual instrumento contratual, podendo o Contratante recusar, total ou parcialmente, os 
serviços que apresentarem irregularidades ou estiverem em desacordo com as condições contratadas, 
hipótese em que a futura contratada deverá promover as correções necessárias, sem ônus para o 
Contratante.  
14.3. Para fins de pagamento, a futura contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária 
exigidos na legislação vigente, especialmente aqueles cuja verificação seja necessária para a liquidação 
da despesa, sem prejuízo da consulta aos sistemas oficiais quando cabível. 
14.4. O Contratante poderá descontar dos valores devidos à futura contratada as importâncias 
correspondentes a multas, indenizações, ressarcimentos ou quaisquer outros débitos de sua 
responsabilidade decorrentes da execução da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento 
contratual, observados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis. 
14.5. Nenhum pagamento será efetuado à futura contratada enquanto perdurar pendência de liquidação 
de obrigação contratual decorrente de inadimplemento, sem que isso gere direito à atualização 
monetária, compensação financeira ou reajustamento do valor devido. 
14.6. A futura contratada optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, não estará sujeita às retenções tributárias relativas aos tributos abrangidos por 
esse regime, desde que apresente, por ocasião de cada pagamento, documento oficial que comprove sua 
condição de optante e faça jus ao tratamento tributário diferenciado, observado o disposto na legislação 
tributária vigente. 
14.7. Sobre os pagamentos efetuados incidirão as retenções tributárias previstas na legislação federal, 
estadual e municipal aplicável, inclusive aquelas disciplinadas pela Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 e alterações posteriores, quando cabíveis. 
14.8. Os pagamentos observarão a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, em 
conformidade com o art. 141 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
14.9. As despesas decorrentes desta licitação correrão pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS do 
orçamento vigente ou por outras dotações do mesmo programa para o orçamento vindouro: 
02.010.001.15.452.0015.2032.3.3.90.39.00 FICHA 736 
15. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
Referência que acompanha este instrumento. 
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16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico licitardigital.com.br. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
16.9. O Manual de operações da Plataforma Licitar Digital Licitações encontra-se disponível aos 
interessados no Portal licitardigital.com.br.  
16.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma Licitar Digital podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da própria Plataforma, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 
disponíveis no Portal licitardigital.com.br. 
16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MODELO PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 
 
Marliéria, 15 de outubro de 2026. 
 
 
                    

HAMILTON LIMA PAULA                                          ROBSON CARVALHO BENEDITO 
          Prefeito Municipal                                Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – e-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 14 de 63 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 058/2026 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na locação de 
máquinas pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores e motoristas devidamente 
habilitados, destinados à execução de serviços de manutenção, conservação e recuperação de estradas 
vicinais e demais vias da zona rural do Município de Marliéria/MG, movimentação, carregamento, 
transporte e destinação de terras, resíduos, rejeitos e entulhos, execução de aceiros para prevenção e 
combate a incêndios florestais, bem como outros serviços de infraestrutura e apoio operacional, 
conforme as demandas da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, conforme condições, 
quantitativos, descrições e especificações contidas neste termo. 
1.2. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever de forma detalhada os itens que 
compõem o objeto, a especificação, quantitativo e demais condições gerais de fornecimento, a fim de 
permitir a realização do processo licitatório. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

01 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 13 
TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 86 HP, EQUIPADA COM HORÍMETRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 1.000 

02 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 21 
TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 86 HP, EQUIPADA COM HORÍMETRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 1.000 

03 

LOCAÇÃO DE PATROL TIPO MAQUINA MOTONIVELADORA SOBRE RODAS, COM 
POTÊNCIA BRUTA IGUAL OU SUPERIOR A 125 HP, ARTICULADA, COMBUSTÍVEL: 
DIESEL. COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

04 

LOCAÇÃO DE ROLO COMPACTADOR, COM TAMBOR PÉ DE CARNEIRO E LISO, 
EQUIPADO COM HORÍMETRO, EM ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, PESO 
MÍNIMO OPERACIONAL DE 12.300KG, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

05 
LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA, TRAÇADA 4X4, MINIMO 75HP, 
PROFUNDIDADE 4M, COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

06 
LOCAÇÃO DE PÁ DE CARREGADEIRA, SOBRE PNEU, ARTICULADA, MÍNIMO 105 
HP DE POTÊNCIA, COM CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 1.70 M³ COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

07 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TRUCK BASCULANTE CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 T, 
COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM 
MOTORISTA HABILITADO E DEVIDAMENTE TREINADO PARA FUNÇÃO. O 
EQUIPAMENTO DEVE ESTAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO.  
 

KM 1.000 

08 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TOCO BASCULANTE, CAPACIDADE MÍNIMA PARA 9 T, 
VEÍCULO EM PLENA CONDIÇÃO DE USO, TODOS OS EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DETRAN, COM MOTORISTAS APTOS PARA A 
FUNÇÃO. 
 

KM 1.000 

 
1.3. A contratação enquadra-se como serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 
14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
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definidos por meio de especificações usuais de mercado, amplamente conhecidas e praticadas por 
empresas especializadas no ramo. 
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A contratação deverá ser executada por pessoa jurídica especializada na locação de máquinas 
pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores e motoristas devidamente habilitados, que 
possua capacidade técnica, operacional e administrativa compatível com a execução do objeto. 
3.2. A empresa vencedora deverá  disponibilizar máquinas, equipamentos e caminhões em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação e segurança, observando as especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência. 
3.3. A empresa vencedora deverá fornecer operadores e motoristas devidamente habilitados, 
qualificados e capacitados para a operação dos equipamentos, responsabilizando-se integralmente 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e securitários decorrentes da contratação. 
3.4. A empresa vencedora deverá garantir que todos os veículos e máquinas possuam documentação 
regular, licenciamento vigente e, quando exigível, seguro obrigatório.  
3.5. A empresa vencedora deverá manter os equipamentos em condições adequadas de uso durante toda 
a vigência contratual, realizando às suas expensas as manutenções preventivas e corretivas necessárias. 
3.6. A empresa vencedora deverá cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras do Ministério 
do Trabalho aplicáveis à atividade, especialmente aquelas relacionadas à operação de máquinas pesadas 
e segurança do trabalho. 
3.7. A empresa vencedora deverá fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários à execução dos serviços; 
3.8.  A Contratada/Detentora será integralmente responsável pelos danos causados à Administração ou 
a terceiros, decorrentes da execução do contrato, sem prejuízo da responsabilidade por acidentes de 
trabalho envolvendo seus empregados, observado o disposto na legislação aplicável. 
3.9. Os serviços executados deverão atender a padrões mínimos de qualidade, desempenho e segurança, 
de modo a restabelecer condições adequadas de trafegabilidade, segurança e uso das vias e áreas 
públicas, observadas as normas técnicas e de segurança vigentes. A execução deverá ocorrer dentro de 
prazos compatíveis com o grau de criticidade da demanda, priorizando situações que envolvam riscos à 
população, interrupção de acessos ou prejuízos ao patrimônio público. 
3.10. A Contratada/Detentora deverá manter, durante toda a execução contratual, sua regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como cumprir integralmente a legislação aplicável e as 
normas de saúde e segurança do trabalho 
Sustentabilidade 
3.11. Em observância aos princípios previstos no art. 5º e às diretrizes estabelecidas no art. 20 da Lei nº 
14.133/2021, a contratação deverá contemplar critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e 
social, sempre que tecnicamente viáveis e economicamente justificáveis, visando à promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas.  
3.12. Os equipamentos fornecidos deverão possuir características que favoreçam a eficiência energética 
e a redução de emissões de gases poluentes, preferencialmente com certificações ambientais ou 
tecnologias que atendam aos padrões de controle ambiental, como motores com menor consumo de 
combustível e menor impacto ambiental.  
3.13. Os equipamentos deverão estar em boas condições de conservação e manutenção, priorizando-se 
aqueles que apresentem maior eficiência no consumo de combustível e menor emissão de poluentes, 
observadas as normas ambientais vigentes, sempre que compatível com a disponibilidade do mercado. 
3.14.  Sempre que possível, a Contratada/Detentora deverá privilegiar fornecedores que adotem boas 
práticas ambientais e sociais, incentivando a sustentabilidade da cadeia de suprimentos.  
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
4.1. Condições de Execução dos Serviços 
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4.1.1. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, 
mediante emissão de Ordem de Serviço, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 
4.1.2. A Ordem de Serviço especificará, no mínimo, o local de execução, o tipo de equipamento a ser 
disponibilizado, a estimativa de horas de trabalho, a descrição dos serviços a serem executados e o 
responsável pelo acompanhamento da execução. 
4.1.3. A Detentora/Contratada deverá disponibilizar os equipamentos, máquinas, caminhões, 
operadores e motoristas nos locais indicados pelo Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contado do recebimento da Ordem de Serviço, ressalvadas as situações emergenciais, nas quais 
poderá ser estabelecido prazo inferior, mediante justificativa da Administração. O referido prazo poderá 
ser excepcionalmente suspenso ou prorrogado quando comprovada a ocorrência de caso fortuito, força 
maior ou de condições climáticas adversas que impeçam ou dificultem o deslocamento seguro dos 
equipamentos, desde que tais circunstâncias sejam devidamente comunicadas e comprovadas pela 
Detentora e aceitas pela fiscalização do Contratante. 
4.1.4. Os serviços compreenderão, entre outros: 
4.1.4.1. manutenção, conservação, recuperação e melhoria de estradas vicinais e vias rurais; 
4.1.4.2.  terraplenagem, regularização, nivelamento e compactação de terrenos; 
4.1.4.3. escavação, carregamento, transporte e movimentação de terra, cascalho, brita, areia e demais 
materiais; 
4.1.4.4. remoção, carregamento e transporte de entulhos, resíduos, rejeitos e materiais provenientes da 
limpeza urbana; 
4.1.4.5.  abertura e manutenção de aceiros destinados à prevenção e ao combate de incêndios florestais; 
4.1.4.6.  apoio às ações da Defesa Civil em situações de emergência ou calamidade pública; 
4.1.4.7.  transporte de Máquinas para execução de serviços; 
4.1.4.8. demais serviços correlatos compatíveis com o objeto contratado. 
4.1.5. A execução dos serviços ocorrerá em todo o território do Município de Marliéria/MG, abrangendo 
a zona urbana e rural, conforme as necessidades da Administração. 
4.1.6. Os equipamentos serão utilizados conforme a programação dos serviços definida pela 
Administração, observando-se os limites legais da jornada de trabalho dos operadores e motoristas, cuja 
gestão permanecerá sob responsabilidade exclusiva da Contratada/Detentora. 
4.1.7. Todas as despesas relativas ao fornecimento dos equipamentos, operadores, motoristas, 
combustíveis, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, pneus, peças de reposição, seguros, 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, transporte e demais custos necessários à 
perfeita execução do objeto serão de exclusiva responsabilidade da Contratada/Detentora. 
4.1.8. A Contratada/Detentora deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer equipamento, veículo, operador ou motorista que apresente defeito, indisponibilidade, falhas 
operacionais, problemas mecânicos, desempenho insatisfatório ou descumpra as normas de segurança, 
sem interrupção da execução dos serviços e sem qualquer ônus adicional para a Administração. 
4.1.9. Durante toda a execução dos serviços, a Contratada/Detentora deverá manter os equipamentos 
em perfeitas condições de funcionamento, conservação e segurança, observando as recomendações dos 
fabricantes e a legislação aplicável. 
4.1.10. Os operadores e motoristas deverão portar os documentos de habilitação exigidos para a 
condução e operação dos respectivos equipamentos, bem como utilizar os Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs e cumprir integralmente as normas de saúde e segurança do trabalho. 
4.1.11. A medição será realizada mediante boletins diários de medição, relatórios de serviço ou outro 
instrumento de controle adotado pela Administração, contendo identificação do equipamento, 
operador, horário inicial e final, local da execução, descrição dos serviços e assinatura do fiscal do 
contrato. 
4.1.12. Os serviços deverão ser executados observando rigorosamente as normas técnicas aplicáveis, a 
legislação ambiental, as normas de segurança do trabalho e as determinações da fiscalização contratual, 
garantindo a qualidade, eficiência, segurança e continuidade da prestação dos serviços. 
4.1.13. Sempre que houver necessidade de atendimento emergencial, especialmente em situações de 
desastres naturais, interrupção de vias, enchentes, deslizamentos, queimadas ou outras ocorrências que 
comprometam a segurança da população, a Contratada deverá priorizar o atendimento das Ordens de 
Serviço expedidas pela Administração. 
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4.1.14. Os veículos, caminhões e máquinas deverão permanecer em perfeitas condições de limpeza, 
conservação, funcionamento e segurança, devendo estar devidamente higienizados e equipados com 
todos os dispositivos de segurança e de dirigibilidade exigidos pela legislação de trânsito vigente. 
Deverão, ainda, portar toda a documentação obrigatória exigida pelos órgãos competentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, especialmente pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e pelo 
Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), bem como manter licenciamento regular durante toda 
a execução contratual.  
4.1.15. A Contratada/Detentora deverá disponibilizar equipamentos com capacidade operacional 
compatível com as especificações mínimas exigidas no Termo de Referência; 
4.1.16. A Contratada/Detentora deverá atender às solicitações da Administração dentro do prazo 
estabelecido na Ordem de Serviço, observando a programação definida pela fiscalização do contrato.  
4.1.17. A Contratada responderá integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros 
decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles resultantes de culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos ou subcontratados autorizados, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021, inexistindo 
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária do Município, ressalvadas as hipóteses previstas na 
legislação. 
4.1.18. A Contratada/Detentora será responsável pelo fornecimento de todo o combustível necessário à 
execução dos serviços, não sendo admitida qualquer cobrança adicional durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços e/ou contrato. 
4.1.19. A Contratada/Detentora deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer 
ocorrência que possa comprometer a execução dos serviços, adotando as providências necessárias para 
sua pronta regularização. 
4.1.20. Os operadores e motoristas deverão estar devidamente identificados durante a execução dos 
serviços e apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória de habilitação e vínculo com 
a Contratada/Detentora. 
5.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
6. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E EVENTUAL INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 
6.1. A Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual deverá ser executada fielmente pelas 
partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. As comunicações entre o município e a empresa vencedora devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.3. O município poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
6.4. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual ou instrumento 
equivalente, o município poderá convocar o representante da empresa vencedora para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização;  
Gestor da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual: Robson Carvalho Benedito 
Fiscal Técnico: José Maria Martins de Morais 
Fiscal Administrativo: Saide Torres Moreira 
Fiscalização Técnica 
6.5. Aos fiscais técnicos da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual cabe auxiliar o 
gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos técnicos. 
6.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto. 
6.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes e 
respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor da Ata de Registro de Preços e 
eventual instrumento contratual. 
6.8. Adotar medidas preventivas de controle de atas/contratos, manifestando-se quanto à necessidade 
de suspensão da prestação de serviços. 
6.9. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços; 
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6.10. Avaliar os serviços executados; 
6.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto. 
6.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais. 
6.13.  Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
6.14.  Propor a aplicação de penalidades à detentora/contratada; 
6.15. Auxiliar o gestor da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual no desempenho 
da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, do Decreto Municipal n° 09, de 16 de janeiro de 2024. 
Fiscalização Administrativa 
6.16. Aos fiscais administrativos da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual cabe 
auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos administrativos. 
6.17. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 
6.18. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias 
e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos. 
6.19. Verificar a manutenção das condições de habilitação da detentora/contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes. 
6.20. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor da Ata 
de Registro de Preços e eventual instrumento contratual com propostas de regularização. 
6.21. Adotar medidas preventivas de controle de atas/contratos, manifestando- se quanto à necessidade 
de suspensão da realização de serviços. 
6.22.  Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
6.23. Propor a aplicação de penalidades à detentora/contratada. 
6.24. Auxiliar o gestor da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual no desempenho 
da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, do Decreto Municipal n° 009, de 16 de janeiro de 2024. 
Gestor da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual 
6.25. Ao gestor da Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual cabe acompanhar, com 
auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, todas as etapas da execução contratual, inclusive 
analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e propostas de alteração contratual. 
6.26. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
6.27. Decidir provisoriamente a suspensão da execução dos serviços; 
6.28. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes a Ata de Registro de Preços e eventual 
instrumento contratual no Portal Nacional de Contratações Públicas; 
6.29. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução da Ata de Registro de 
Preços e eventual instrumento contratual; 
6.30. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021; 
6.31. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 
7. DAS CONDIÇÕES DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  
Liquidação 
 7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  
7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento.  
7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada/detentora 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante.  
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7.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser preferencialmente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
7.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada/detentora, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante.   
7.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Município deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada/detentora, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.7. Persistindo a irregularidade, o Município deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Da Forma de Pagamento 
7.9. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas por 
equipamento, devidamente registradas em boletins de medição ou relatórios diários de serviço e 
atestadas pelo fiscal do contrato. Após o atesto da execução, a Contratada deverá apresentar a respectiva 
Nota Fiscal/Fatura para fins de liquidação da despesa e pagamento, que será efetuado em até 30 (trinta) 
dias, observadas as exigências legais e contratuais. 
7.10. O recebimento e o atesto da Nota Fiscal/Fatura estarão condicionados à verificação da 
conformidade dos serviços executados com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 
podendo a Administração recusar, total ou parcialmente, os serviços que apresentarem irregularidades 
ou estiverem em desacordo com as condições contratadas, hipótese em que a Contratada deverá 
promover as correções necessárias, sem ônus para o Município. 
7.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos na legislação 
vigente, especialmente aqueles cuja verificação seja necessária para a liquidação da despesa, sem 
prejuízo da consulta aos sistemas oficiais quando cabível. 
7.12. O Município poderá descontar dos valores devidos à Contratada as importâncias correspondentes 
a multas, indenizações, ressarcimentos ou quaisquer outros débitos de sua responsabilidade 
decorrentes da execução do contrato, observados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis. 
7.13. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigação contratual decorrente de inadimplemento, sem que isso gere direito à atualização monetária, 
compensação financeira ou reajustamento do valor devido. 
7.14. A Contratada optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não estará sujeita às retenções tributárias relativas aos tributos abrangidos por esse 
regime, desde que apresente, por ocasião de cada pagamento, documento oficial que comprove sua 
condição de optante e faça jus ao tratamento tributário diferenciado, observado o disposto na legislação 
tributária vigente. 
7.15. Sobre os pagamentos efetuados incidirão as retenções tributárias previstas na legislação federal, 
estadual e municipal aplicável, inclusive aquelas disciplinadas pela Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 e alterações posteriores, quando cabíveis. 
7.16. Os pagamentos observarão a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, em 
conformidade com o art. 141 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
Reajustes 
7.17. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços e os contratos dela decorrentes poderão ser 
reajustados, mediante solicitação da Contratada/Detentora, após o interregno mínimo de 1 (um) ano, 
contado da data de apresentação da proposta, observada a periodicidade estabelecida na Lei nº 10.192, 
de 14 de fevereiro de 2001, utilizando-se como índice de reajuste o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 
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7.17.1. Na hipótese de extinção ou descontinuidade do IPCA, será adotado o índice oficial que vier a 
substituí-lo ou, na sua ausência, outro índice que melhor reflita a variação dos custos da contratação, 
mediante justificativa da Administração. 
8. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
8.1. O recebimento dos serviços será realizado pelo fiscal do contrato ou por comissão especialmente 
designada, mediante verificação da conformidade da execução com as especificações constantes deste 
Termo de Referência, da Ata de Registro de Preços e/ou do Contrato, observando o disposto nos arts. 
140 e 141 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. O recebimento dos serviços ocorrerá de forma mensal, por ocasião da medição dos serviços 
efetivamente executados, sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização contínua durante toda a 
execução contratual. 
8.3. O recebimento provisório será efetuado pelo fiscal do contrato mediante conferência das Ordens de 
Serviço, dos boletins de medição, dos relatórios de execução e da quantidade de horas efetivamente 
trabalhadas por cada equipamento, verificando-se o atendimento das especificações técnicas e das 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
8.4. Após o recebimento provisório, será realizada a verificação da qualidade dos serviços executados e 
da conformidade da documentação apresentada, oportunidade em que poderão ser apontadas 
eventuais inconsistências, irregularidades ou pendências. 
8.5. Verificada a conformidade da execução, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo ou 
realizado o atesto da execução dos serviços pelo fiscal do contrato, autorizando a liquidação da despesa 
e o respectivo pagamento. 
8.6. Constatadas irregularidades, defeitos, falhas na execução ou descumprimento das especificações 
técnicas, o recebimento será recusado, total ou parcialmente, devendo a Contratada promover, às suas 
expensas, a regularização das inconsistências no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela 
qualidade dos serviços prestados, pela segurança da execução, pelo cumprimento das obrigações 
contratuais, tampouco pela reparação de vícios, defeitos ou incorreções posteriormente constatados. 
8.8. Somente serão considerados recebidos e passíveis de pagamento os serviços efetivamente 
executados, medidos e atestados pelo fiscal do contrato, em conformidade com as Ordens de Serviço 
emitidas pela Administração. 
8.9. A emissão do recebimento definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil, 
administrativa e contratual por vícios ocultos, defeitos na execução dos serviços ou danos causados à 
Administração ou a terceiros, observados os prazos e responsabilidades previstos na legislação 
aplicável. 
8.10. O recebimento dos serviços não implicará aceitação automática de eventuais desconformidades 
que venham a ser constatadas posteriormente, permanecendo assegurado ao Município o direito de 
exigir as correções necessárias, bem como a reparação dos prejuízos eventualmente verificados. 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO no sistema de REGISTRO DE PREÇOS, na forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento menor preço por Item. 
Exigência de Habilitação  
9.2. Definido o resultado do julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o responsável 
pelo procedimento licitatório verificará a documentação de habilitação do licitante, conforme 
disposições do edital de licitação. 
9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via 
Sistema licitardigital.com.br. 
9.4. Os documentos remetidos por meio do sistema Licitar Digital poderão ser solicitados em original 
ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo(a) pregoeiro(a)  
9.5. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de cumprir o objeto da licitação. 
9.6.  Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 
9.6.1. Habilitação Jurídica 
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9.6.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
9.6.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
9.6.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
9.6.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, 
de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  
9.6.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
9.6.1.7.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial devidamente 
registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos 
documentos de eleição de seus administradores. 
9.6.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 
9.6.2.1.  CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da Fazenda. 
9.6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.6.2.3. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual. 
9.6.2.4. Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Municipal. 
9.6.2.5. FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-
FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
9.6.2.6.  CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao). 
9.6.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
9.6.3. Documentação Técnica 
9.6.3.1. Capacidade Técnico-Operacional, comprovada mediante a apresentação de no mínimo 01 (um) 
atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) a execução de serviços de locação de máquinas e/ou caminhões pesados, com operador, 
compatíveis em características e complexidade com o objeto desta licitação. 
9.6.4. Qualificação Econômico-Financeira 
9.6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial do foro da pessoa 
jurídica. 
9.6.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
9.6.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 
9.6.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
9.6.5.3. ateste de condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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9.6.5.4. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação e a equipe de apoio poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.6.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente edital de licitação. 
9.6.7. Na participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
9.6.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
9.6.7.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
9.6.7.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual;  
9.6.7.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
9.6.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 
9.6.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 
9.6.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
10. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO E DA DETENTOTA/CONTRATADA  
10.1. Constituem obrigações do Município: 
10.1.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada/Detentora possa cumprir 
suas obrigações de acordo com as normas, prazos e condições contratuais, garantindo que a execução 
dos serviços ocorra de forma eficiente e conforme o acordado. 
10.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados que não estejam em conformidade com as 
especificações técnicas, condições e demais exigências estabelecidas na Ata de Registro de Preços, no 
Termo de Referência e na proposta da Detentora, notificando-a formalmente para que promova, às suas 
expensas e no prazo fixado pela fiscalização, a correção, o refazimento ou a substituição dos serviços 
considerados irregulares, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, sem prejuízo da aplicação 
das sanções administrativas cabíveis. 
10.1.3. Efetuar o pagamento à Contratada/Detentora pelos serviços efetivamente executados, medidos 
e atestados pelo fiscal do contrato, observados os prazos, as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, na Ata de Registro de Preços e no contrato dela decorrente, bem como a ordem cronológica 
de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, garantindo que os serviços entregues atendam 
às especificações contratuais e verificando o cumprimento dos prazos de execução. 
10.1.5. Prestar esclarecimentos e fornecer as informações necessárias à Contratada/Detentora, quando 
solicitados, para a boa execução dos serviços, além de providenciar as autorizações necessárias para o 
fornecimento e execução dos serviços. 
10.1.6. Notificar formalmente a Contratada/Detentora acerca de qualquer descumprimento das 
obrigações assumidas, irregularidade na execução dos serviços ou inobservância das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços, no contrato e neste Termo de Referência, fixando prazo 
razoável para a regularização, correção ou substituição dos serviços, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas cabíveis, quando for o caso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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10.1.7. Garantir a comunicação eficaz com a Contratada, notificando-a de qualquer situação que possa 
impactar negativamente a execução dos serviços ou o cumprimento das condições acordadas, incluindo 
alterações nas necessidades operacionais ou prazos de entrega. 
10.2. São Obrigações da Detentora/Contratada 
10.2.1. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações constantes deste Termo de 
Referência, da Ata de Registro de Preços, do contrato e da proposta apresentada, responsabilizando-se 
pela qualidade, eficiência, segurança e regularidade dos serviços prestados. 
10.2.2. Disponibilizar, nos prazos estabelecidos pela Administração, as máquinas, os caminhões, os 
equipamentos, os operadores e os motoristas necessários à execução dos serviços, em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação, segurança e limpeza. 
10.2.3. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório, comunicando 
imediatamente ao Município qualquer alteração que possa comprometer sua capacidade de execução. 
10.2.4. Fornecer operadores e motoristas devidamente habilitados, qualificados e capacitados para a 
operação dos equipamentos, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais obrigações decorrentes da relação de 
trabalho. 
10.2.5. Manter todos os veículos, caminhões e máquinas devidamente licenciados, quando exigível, em 
conformidade com a legislação de trânsito e com a documentação obrigatória vigente, 
responsabilizando-se por sua regularidade durante toda a execução contratual. 
10.2.6. Executar, às suas expensas, toda a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
incluindo fornecimento de peças, pneus, lubrificantes, acessórios e demais insumos necessários ao 
perfeito funcionamento, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 
10.2.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento de combustível, bem como por todas as despesas 
necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, tributos, seguros, taxas, pedágios e demais custos 
diretos e indiretos, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
10.2.8. Substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, qualquer equipamento, veículo, operador ou 
motorista que apresente defeito, indisponibilidade, falhas operacionais, desempenho insatisfatório ou 
descumpra as normas legais ou contratuais. 
10.2.9. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental, tributária, de trânsito 
e as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis à execução dos serviços. 
10.2.10. Fornecer gratuitamente aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs exigidos pela legislação, responsabilizando-se por sua 
utilização, conservação e substituição quando necessária. 
10.2.11. Atender prontamente às notificações expedidas pela Administração, promovendo a correção de 
irregularidades apontadas pela fiscalização nos prazos estabelecidos. 
10.2.12. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços executados em 
desacordo com as especificações técnicas ou que apresentem falhas, vícios ou defeitos, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
10.2.13. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de ação ou omissão, culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, 
durante a execução dos serviços, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2.14. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer fato ou ocorrência que possa 
comprometer a execução dos serviços, propondo as medidas necessárias para minimizar seus efeitos. 
10.2.15. Permitir e facilitar a atuação da fiscalização, disponibilizando todas as informações, 
documentos, registros e esclarecimentos solicitados pela Administração. 
10.2.16. Manter sigilo sobre informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da execução 
contratual, quando protegidos por disposição legal ou por interesse da Administração. 
10.2.17. Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia 
e expressa autorização do Município, permanecendo integralmente responsável pela execução do 
contrato. 
10.2.18. Responder integralmente pelos riscos decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles 
relacionados à imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados, bem como pelos acidentes 
de trabalho e pelos danos ambientais eventualmente causados. 
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10.2.19. Manter os equipamentos em conformidade com as normas ambientais vigentes, adotando 
medidas para prevenir vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes e outras substâncias poluentes, 
promovendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos 
serviços. 
10.2.20. Emitir e apresentar, nos prazos estabelecidos, as Notas Fiscais/Faturas e demais documentos 
necessários à liquidação da despesa e ao pagamento, observadas as exigências legais, fiscais e 
contratuais. 
10.2.21. Manter preposto formalmente designado durante toda a execução contratual, com poderes para 
representar a Contratada perante o Município, receber notificações, prestar esclarecimentos e adotar as 
providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato. 
10.2.22. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato/ata, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato/ata, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
10.2.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal da 
Ata de Registro de Preços e eventual instrumento contratual, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando for o caso; 
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital, quando for o 
caso; 
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 
11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
11.1.5. fraudar a licitação; 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando for o caso;  
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
11.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
11.4. multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.5.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem 
como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, 
respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, 
da Lei 14.133/2021. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1. 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com a regulamentação vigente, observando parâmetros de 
mercado compatíveis com o objeto, os quantitativos estimados, as especificações técnicas e as condições 
de execução previstas neste Termo de Referência. 
12.2. Foram utilizadas, entre outras, as seguintes fontes de pesquisa:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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12.2.1. Homologações de procedimentos licitatórios realizados por órgãos e entidades da Administração 
Pública;  
12.2.2. Adjudicações de licitações promovidas por municípios e demais entes públicos;  
12.2.3. Contratos administrativos celebrados por outros órgãos públicos com objetos semelhantes;  
12.2.4. Pesquisas em sistemas eletrônicos de compras públicas, contendo resultados de processos 
licitatórios homologados;  
12.2.5. Outros documentos públicos que evidenciem preços efetivamente praticados pela Administração 
Pública em contratações similares. 
12.3. Após a coleta das informações, os preços foram tratados estatisticamente, com a exclusão de 
valores manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados quando identificados, sendo adotado 
o critério da média dos preços válidos obtidos para cada item, observadas as boas práticas de pesquisa 
de preços previstas na legislação vigente. 
12.4. Em razão da adoção do critério de julgamento pelo menor preço e visando preservar a 
competitividade do certame, o orçamento estimado da contratação possuirá caráter sigiloso, nos termos 
do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, permanecendo restrito aos agentes públicos diretamente envolvidos 
na fase preparatória e sendo disponibilizado apenas aos órgãos de controle interno e externo, quando 
solicitado, sem prejuízo da transparência e da fiscalização dos atos administrativos. 
12.5. O detalhamento dos preços estimados, bem como as memórias de cálculo, documentos 
comprobatórios e pesquisas realizadas, integram processo administrativo próprio e permanecerão 
juntados aos autos, resguardado o sigilo previsto em lei até o encerramento da fase de julgamento das 
propostas ou enquanto persistirem as condições legais que justifiquem sua restrição. 
12.6. Dessa forma, a Administração conclui que a metodologia adotada para a formação da estimativa 
de preços atende aos princípios da legalidade, da eficiência, da economicidade, da competitividade e da 
seleção da proposta mais vantajosa, conferindo segurança técnica à futura contratação. 
13.  JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DO ORÇAMENTO SIGILOSO. 
13.1. A Administração opta pela adoção do orçamento estimado de caráter sigiloso, com fundamento no 
art. 24 da Lei nº 14.133/2021, por entender que, no caso concreto, sua divulgação prévia poderá 
comprometer a competitividade do certame e dificultar a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
13.2. A divulgação antecipada do valor estimado poderá influenciar a formulação das propostas pelos 
licitantes, induzindo à apresentação de valores próximos ao orçamento da Administração, em prejuízo 
da ampla disputa de preços, da economicidade e da obtenção de melhores condições para a contratação. 
13.3. A adoção do orçamento sigiloso visa estimular a competitividade entre os licitantes, incentivando 
a apresentação de propostas elaboradas com base em seus custos reais, capacidade operacional, 
eficiência e estratégias comerciais, favorecendo uma disputa mais efetiva e a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração. 
13.4. O orçamento estimado foi elaborado em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 
mediante pesquisa de preços realizada com a utilização de parâmetros de mercado admitidos pela 
legislação vigente e pela regulamentação aplicável, de modo a refletir os preços efetivamente praticados 
para objeto de características semelhantes. 
13.5. O caráter sigiloso restringe-se exclusivamente ao valor estimado da contratação, permanecendo 
públicos todos os demais elementos do procedimento licitatório, tais como o Termo de Referência, as 
especificações técnicas, os critérios de julgamento, as condições de participação, os requisitos de 
habilitação e as regras de execução contratual, preservando-se os princípios da publicidade, da 
transparência, da isonomia e do controle social. 
13.6. O orçamento estimado permanecerá acessível aos órgãos de controle interno e externo e aos 
agentes públicos legalmente responsáveis pela condução do procedimento licitatório, sendo divulgado 
após o encerramento da fase de julgamento das propostas ou no momento previsto na legislação e no 
instrumento convocatório, observado o disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
13.7. Dessa forma, a adoção do orçamento sigiloso constitui medida excepcional, devidamente motivada 
e proporcional, destinada a fortalecer a competitividade da licitação, ampliar a disputa entre os 
licitantes e favorecer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade 
com os princípios da eficiência, da economicidade, da competitividade e do interesse público previstos 
na Lei nº 14.133/2021. 
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13.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado, correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
02.010.001.15.452.0015.2032.3.3.90.39.00 FICHA 736 
 
Todas as Informações todas é de Responsabilidades da secretaria demandante.  
 
 
 
RESPONSÁVEL: 
 

 
ROBSON CARVALHO BENEDITO 

Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 
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APENSO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
Pregão Eletrônico nº 023/2026 Processo Licitatório n° 058/2026 

 
1 – INTRODUÇÃO 
1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade demonstrar a necessidade da 
contratação, avaliar as soluções disponíveis no mercado e identificar a alternativa mais adequada para 
atender às demandas da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil do Município de 
Marliéria/MG, em conformidade com o disposto no art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
1.2. A contratação pretendida tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada na locação de máquinas pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores 
e motoristas devidamente habilitados, destinados à execução de serviços de manutenção, conservação 
e recuperação de estradas vicinais e demais vias da zona rural do Município de Marliéria/MG, 
movimentação, carregamento, transporte e destinação de terras, resíduos, rejeitos e entulhos, execução 
de aceiros para prevenção e combate a incêndios florestais, bem como outros serviços de infraestrutura 
e apoio operacional, conforme as demandas da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil. 
2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
A presente contratação tem por finalidade assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade dos 
serviços executados pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura do 
Município de Marliéria/MG, os quais demandam, de forma contínua e eventual, a utilização de máquinas 
pesadas, caminhões e equipamentos especializados. 
O Município de Marliéria vem executando diversas obras e serviços de infraestrutura, tanto na sede 
quanto nos distritos e comunidades rurais, abrangendo atividades de construção, recuperação, 
manutenção e conservação de bens públicos. Tais serviços exigem a utilização de equipamentos 
específicos para a realização de terraplenagem, escavação, transporte de materiais, remoção de 
entulhos, abertura de valas, compactação de solo, carregamento e movimentação de materiais, entre 
outras atividades indispensáveis à adequada execução das obras públicas. 
Além disso, o Município possui extensa malha de estradas vicinais não pavimentadas, responsáveis pelo 
acesso às comunidades rurais, propriedades agrícolas, escolas, unidades de saúde e demais serviços 
públicos. Essas vias sofrem desgaste constante em razão das chuvas, do tráfego de veículos pesados e 
das condições naturais do terreno, tornando necessária a realização permanente de serviços de 
manutenção, recuperação e conservação, a fim de garantir condições adequadas de trafegabilidade, 
segurança e mobilidade da população. 
Outro aspecto de grande relevância refere-se às características ambientais do Município de Marliéria, 
que abriga significativa parcela de áreas de preservação ambiental, incluindo extensas áreas de Mata 
Atlântica, cursos d'água, nascentes e importantes recursos hídricos. Em razão dessas características, o 
Município desenvolve ações permanentes de proteção ambiental, prevenção de desastres e conservação 
dos recursos naturais. 
Durante o período de estiagem, intensifica-se o risco de incêndios florestais, exigindo da Administração 
a adoção de medidas preventivas, dentre as quais se destaca a execução de aceiros, fundamentais para 
reduzir a propagação do fogo, proteger áreas de preservação permanente, propriedades rurais, 
equipamentos públicos e a população. Da mesma forma, torna-se necessária a realização periódica de 
serviços de limpeza, desassoreamento e manutenção de córregos, canais e demais cursos d'água, 
contribuindo para a prevenção de enchentes, melhoria da drenagem e preservação ambiental. 
Os equipamentos objeto desta contratação também poderá ser empregados em situações emergenciais 
decorrentes de chuvas intensas, deslizamentos, interrupções de vias, calamidades públicas e demais 
ocorrências atendidas pela Defesa Civil, possibilitando resposta rápida da Administração e minimizando 
riscos à população e ao patrimônio público. 
Considerando que o Município não dispõe, em quantidade suficiente, de máquinas, caminhões e 
equipamentos capazes de atender simultaneamente a todas as demandas existentes, bem como levando 
em conta os elevados custos de aquisição, renovação da frota, manutenção, armazenamento, 
depreciação e gestão operacional desses bens, mostra-se mais vantajosa a contratação de empresa 
especializada para disponibilização dos equipamentos com operadores e motoristas devidamente 
habilitados. 
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A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços revela-se a solução mais adequada, uma vez 
que as demandas possuem natureza variável e não podem ser previamente definidas com precisão 
quanto ao momento, ao local e à quantidade de horas de utilização de cada equipamento. Dessa forma, 
a Administração solicitará os equipamentos de forma parcelada, conforme sua necessidade efetiva, não 
assumindo obrigação de contratação da totalidade dos quantitativos estimados. 
O pagamento será realizado exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e medidos, de 
acordo com as Ordens de Serviço emitidas pela Administração e com as horas efetivamente trabalhadas, 
assegurando a adequada aplicação dos recursos públicos e observando os princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, planejamento, razoabilidade, proporcionalidade, interesse público e da 
seleção da proposta mais vantajosa, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
Diante do exposto, evidencia-se a necessidade da contratação, por se tratar de solução indispensável 
para garantir a continuidade dos serviços públicos, a manutenção da infraestrutura urbana e rural, a 
proteção ambiental, o atendimento às ações da Defesa Civil e a prestação eficiente dos serviços de 
interesse da coletividade. 
3 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3.1. A referida contratação está prevista no Plano Anual de Contratações que foi publicado no site  
www.marlieria.mg.gov.br. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratação deverá ser executada por pessoa jurídica especializada na locação de máquinas 
pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores e motoristas devidamente habilitados, que 
possua capacidade técnica, operacional e administrativa compatível com a execução do objeto. 
4.2. A empresa vencedora deverá disponibilizar máquinas, equipamentos e caminhões em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação e segurança, observando as especificações técnicas 
constantes neste ETP e no Termo de Referência. 
4.3. A empresa vencedora deverá fornecer operadores e motoristas devidamente habilitados, 
qualificados e capacitados para a operação dos equipamentos, responsabilizando-se integralmente 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e securitários decorrentes da contratação. 
4.4. A empresa vencedora deverá garantir que todos os veículos e máquinas possuam documentação 
regular, licenciamento vigente e, quando exigível, seguro obrigatório.  
4.5. A empresa vencedora deverá manter os equipamentos em condições adequadas de uso durante toda 
a vigência contratual, realizando às suas expensas as manutenções preventivas e corretivas necessárias. 
4.6. A empresa vencedora deverá cumprir integralmente as Normas Regulamentadoras do Ministério 
do Trabalho aplicáveis à atividade, especialmente aquelas relacionadas à operação de máquinas pesadas 
e segurança do trabalho. 
4.7. A empresa vencedora deverá fornecer aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários à execução dos serviços; 
4.8.  A Contratada/Detentora será integralmente responsável pelos danos causados à Administração ou 
a terceiros, decorrentes da execução do contrato, sem prejuízo da responsabilidade por acidentes de 
trabalho envolvendo seus empregados, observado o disposto na legislação aplicável. 
4.9. Os serviços executados deverão atender a padrões mínimos de qualidade, desempenho e segurança, 
de modo a restabelecer condições adequadas de trafegabilidade, segurança e uso das vias e áreas 
públicas, observadas as normas técnicas e de segurança vigentes. A execução deverá ocorrer dentro de 
prazos compatíveis com o grau de criticidade da demanda, priorizando situações que envolvam riscos à 
população, interrupção de acessos ou prejuízos ao patrimônio público. 
4.10. A Contratada/Detentora deverá manter, durante toda a execução contratual, sua regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária, bem como cumprir integralmente a legislação aplicável e as 
normas de saúde e segurança do trabalho 
Sustentabilidade 
4.11. Em observância aos princípios previstos no art. 5º e às diretrizes estabelecidas no art. 20 da Lei nº 
14.133/2021, a contratação deverá contemplar critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e 
social, sempre que tecnicamente viáveis e economicamente justificáveis, visando à promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas.  
4.12. Os equipamentos fornecidos deverão possuir características que favoreçam a eficiência energética 
e a redução de emissões de gases poluentes, preferencialmente com certificações ambientais ou 

http://www.marlieria.mg.gov.br/
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tecnologias que atendam aos padrões de controle ambiental, como motores com menor consumo de 
combustível e menor impacto ambiental.  
4.13. Os equipamentos deverão estar em boas condições de conservação e manutenção, priorizando-se 
aqueles que apresentem maior eficiência no consumo de combustível e menor emissão de poluentes, 
observadas as normas ambientais vigentes, sempre que compatível com a disponibilidade do mercado. 
4.14.  Sempre que possível, a Contratada/Detentora deverá privilegiar fornecedores que adotem boas 
práticas ambientais e sociais, incentivando a sustentabilidade da cadeia de suprimentos.  
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
5.1. A estimativa das quantidades foi elaborada com base no levantamento das necessidades 
encaminhadas pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, 
considerando o histórico de consumo de contratações anteriores, a programação das obras e serviços 
previstos para o período de vigência da futura Ata de Registro de Preços, a demanda estimada para 
manutenção da infraestrutura urbana e rural, bem como as necessidades relacionadas às ações de 
defesa civil e proteção ambiental. 
5.2. Foram considerados, ainda, os serviços de manutenção e recuperação de estradas vicinais, 
terraplenagem, abertura e manutenção de vias, limpeza de áreas públicas, remoção e transporte de 
terra, cascalho, entulhos e demais materiais, abertura e manutenção de aceiros para prevenção e 
combate a incêndios florestais, limpeza de córregos e demais serviços correlatos que demandam a 
utilização de máquinas pesadas e caminhões. 
5.3. Ressalta-se que os quantitativos previstos possuem natureza meramente estimativa, uma vez que a 
utilização dos equipamentos dependerá das demandas efetivamente verificadas durante a vigência da 
contratação, as quais são influenciadas por fatores imprevisíveis, como condições climáticas, 
ocorrências emergenciais, necessidades de manutenção da malha viária, execução de obras públicas e 
atendimento às ações da Defesa Civil. 
5.4. Em razão dessa característica, a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de 
Preços, permitindo que a Administração solicite os equipamentos de forma parcelada, de acordo com 
sua necessidade, sem a obrigação de contratar ou consumir a totalidade dos quantitativos estimados, 
em conformidade com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da 
vantajosidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 
5.5. Os quantitativos estimados encontram-se discriminados na planilha de especificações e 
quantitativos que integra o presente Estudo Técnico Preliminar e serviram de base para a elaboração 
da pesquisa de preços, da estimativa do valor da contratação e do Termo de Referência. 
5.6. A metodologia adotada para definição das quantidades buscou compatibilizar as necessidades da 
Administração com a realidade operacional do Município, evitando tanto o subdimensionamento, que 
poderia comprometer a continuidade dos serviços públicos, quanto o superdimensionamento, que 
poderia resultar em estimativas incompatíveis com a demanda real, assegurando o adequado 
planejamento da contratação e a racional aplicação dos recursos públicos. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

01 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 13 
TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 86 HP, EQUIPADA COM HORÍMETRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 1.000 

02 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 21 
TONELADAS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 86 HP, EQUIPADA COM HORÍMETRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 1.000 

03 

LOCAÇÃO DE PATROL TIPO MAQUINA MOTONIVELADORA SOBRE RODAS, COM 
POTÊNCIA BRUTA IGUAL OU SUPERIOR A 125 HP, ARTICULADA, COMBUSTÍVEL: 
DIESEL. COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

04 
LOCAÇÃO DE ROLO COMPACTADOR, COM TAMBOR PÉ DE CARNEIRO E LISO, 
EQUIPADO COM HORÍMETRO, EM ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, PESO 
MÍNIMO OPERACIONAL DE 12.300KG, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE 

Horas 500 
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SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

05 
LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA, TRAÇADA 4X4, MINIMO 75HP, 
PROFUNDIDADE 4M, COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

06 
LOCAÇÃO DE PÁ DE CARREGADEIRA, SOBRE PNEU, ARTICULADA, MÍNIMO 105 
HP DE POTÊNCIA, COM CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 1.70 M³ COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

07 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TRUCK BASCULANTE CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 T, 
COM TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM 
MOTORISTA HABILITADO E DEVIDAMENTE TREINADO PARA FUNÇÃO. O 
EQUIPAMENTO DEVE ESTAR EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO.  
 

KM 1.000 

08 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TOCO BASCULANTE, CAPACIDADE MÍNIMA PARA 9 T, 
VEÍCULO EM PLENA CONDIÇÃO DE USO, TODOS OS EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DETRAN, COM MOTORISTAS APTOS PARA A 
FUNÇÃO. 
 

KM 1.000 

 
6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
6.1. Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, foram analisadas as 
alternativas existentes no mercado capazes de atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Obras, Serviços Urbanos, Defesa Civil e Agricultura, considerando aspectos de viabilidade técnica, 
operacional, econômica e administrativa. 
6.2. Foram analisadas as seguintes soluções: 
Solução 01 – Aquisição de máquinas e caminhões para composição da frota própria 
Esta alternativa consiste na aquisição de máquinas pesadas, caminhões e demais equipamentos 
necessários à execução dos serviços, incorporando-os ao patrimônio do Município. 
Vantagens: 

• Formação de frota própria permanente; 
• Disponibilidade dos equipamentos para utilização contínua; 
• Redução da dependência de contratações futuras. 

Desvantagens: 
• Elevado investimento inicial para aquisição dos equipamentos; 
• Necessidade de disponibilidade orçamentária e financeira compatível; 
• Custos permanentes com manutenção preventiva e corretiva, peças, pneus, combustíveis, 

seguros, licenciamento e depreciação; 
• Necessidade de contratação ou disponibilização de operadores, motoristas e equipe de 

manutenção; 
• Risco de ociosidade dos equipamentos em períodos de baixa demanda; 
• Necessidade de estrutura física para guarda, oficina e gestão da frota. 

Após análise, verificou-se que esta alternativa não se mostra economicamente vantajosa para o 
Município, considerando o elevado custo de implantação e manutenção da frota, aliado à utilização 
variável dos equipamentos ao longo do exercício. 
Solução 02 – Contratação individual de equipamentos por demanda específica 
Esta alternativa consiste na realização de contratações isoladas, sempre que surgir a necessidade de 
utilização de determinado equipamento ou caminhão. 
Vantagens: 

• Contratação limitada às necessidades imediatas; 
• Ausência de custos permanentes com manutenção da frota. 

Desvantagens: 
• Necessidade de repetidas contratações ao longo do exercício; 
• Maior tempo para atendimento das demandas operacionais; 
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• Risco de descontinuidade dos serviços em situações emergenciais; 
• Maior custo administrativo para processamento de diversos procedimentos licitatórios; 
• Redução da eficiência administrativa e operacional. 

Verificou-se que essa alternativa não atende satisfatoriamente às necessidades da Administração, 
especialmente em razão da frequência das demandas e da necessidade de pronta resposta às ações de 
manutenção viária, defesa civil e proteção ambiental. 
 
Solução 03 – Registro de Preços para contratação de empresa especializada na locação de 
máquinas e caminhões com operadores e motoristas 
Esta alternativa consiste na realização de Pregão, adotando o Sistema de Registro de Preços, para futura 
e eventual contratação de empresa especializada na locação de máquinas, caminhões e equipamentos, 
com fornecimento de operadores e motoristas, conforme a demanda da Administração. 
Vantagens: 

• Atendimento parcelado das necessidades do Município; 
• Maior flexibilidade para solicitar apenas os equipamentos efetivamente necessários; 
• Pagamento exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e medidos; 
• Eliminação dos custos relacionados à aquisição, depreciação, manutenção, guarda e gestão 

da frota; 
• Disponibilização de operadores e motoristas habilitados pela empresa contratada; 
• Maior agilidade no atendimento das demandas ordinárias e emergenciais; 
• Melhor planejamento da execução contratual; 
• Racionalização dos gastos públicos; 
• Ampliação da competitividade do certame; 
• Possibilidade de atendimento simultâneo de diversas frentes de serviço. 

Desvantagens: 
• Dependência da disponibilidade operacional da empresa contratada; 
• Necessidade de fiscalização contínua da execução contratual. 

Apesar dessas limitações, verificou-se que elas podem ser adequadamente mitigadas mediante a 
definição de requisitos técnicos, prazos de atendimento, fiscalização eficiente e aplicação das sanções 
previstas contratualmente. 
Justificativa da Solução Escolhida 
Após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a Solução 03 apresenta a melhor relação entre 
custo, benefício, eficiência operacional, economicidade e interesse público. 
A adoção do Pregão, utilizando o Sistema de Registro de Preços, mostra-se a alternativa mais vantajosa 
para a Administração, considerando que as demandas possuem caráter variável e imprevisível, 
impossibilitando a definição prévia da quantidade exata de horas de utilização dos equipamentos 
durante a vigência da contratação. 
O Sistema de Registro de Preços permitirá ao Município requisitar os equipamentos de forma parcelada, 
conforme a efetiva necessidade, sem a obrigação de contratação da totalidade dos quantitativos 
estimados, proporcionando maior flexibilidade administrativa, otimização da aplicação dos recursos 
públicos e continuidade dos serviços essenciais. 
Além disso, essa solução transfere à futura contratada a responsabilidade pela disponibilização dos 
equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, bem como pelos operadores, motoristas, 
manutenção preventiva e corretiva, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
combustíveis (quando previsto), licenciamento e demais custos inerentes à execução do objeto. 
Dessa forma, conclui-se que a realização de Pregão, com adoção do Sistema de Registro de Preços, para 
futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de locação de 
máquinas, caminhões e equipamentos com operadores e motoristas, representa a solução mais 
eficiente, econômica, vantajosa e adequada para atender às necessidades do Município de Marliéria/MG, 
observando os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, competitividade e da 
seleção da proposta mais vantajosa previstos na Lei nº 14.133/2021. 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   
7.1. A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, 
visando à futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação 
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de máquinas pesadas, caminhões e equipamentos, com fornecimento de operadores e motoristas 
devidamente habilitados, para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Obras, Serviços 
Urbanos, Defesa Civil e Agricultura do Município de Marliéria/MG. 
7.2. A contratação abrangerá a disponibilização dos equipamentos conforme a necessidade da 
Administração, possibilitando sua utilização em serviços de manutenção, conservação, recuperação e 
melhoria de estradas vicinais e vias públicas, terraplenagem, escavação, carregamento e transporte de 
materiais, remoção de entulhos, limpeza de áreas públicas, abertura e manutenção de aceiros para 
prevenção e combate a incêndios florestais, limpeza de córregos e cursos d'água, apoio às ações da 
Defesa Civil e demais serviços correlatos de interesse da Administração Municipal. 
7.3. A empresa contratada será responsável por disponibilizar os equipamentos em perfeitas condições 
de funcionamento, conservação e segurança, bem como fornecer operadores e motoristas devidamente 
habilitados e capacitados, assumindo integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e securitários decorrentes da execução contratual. 
7.4. Também serão de responsabilidade da contratada/detentora todas as despesas necessárias à 
perfeita execução do objeto, incluindo manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, 
fornecimento de peças, pneus, lubrificantes, combustíveis (quando previsto), seguros, licenciamento, 
transporte, mobilização, desmobilização e demais custos diretos e indiretos relacionados à prestação 
dos serviços, não cabendo qualquer ônus adicional ao Município além daqueles previstos na 
contratação. 
7.5. A execução ocorrerá de forma parcelada, mediante emissão de Ordem de Serviço pela 
Administração, que definirá o local, o tipo de equipamento, a quantidade estimada de horas, o prazo 
para atendimento e os serviços a serem executados, permitindo o atendimento das demandas de acordo 
com as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
7.6. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas por 
equipamento, devidamente registradas em boletins de medição ou relatórios diários de serviço e 
atestadas pelo fiscal do contrato, sendo o pagamento efetuado exclusivamente pelos serviços 
efetivamente executados, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.7. A solução contempla, ainda, a fiscalização permanente da execução contratual pelo Município, 
visando assegurar o cumprimento das especificações técnicas, dos níveis de qualidade, dos prazos de 
atendimento, das normas ambientais, das normas de saúde e segurança do trabalho e das demais 
obrigações previstas na Ata de Registro de Preços e no contrato. 
7.8. A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a alternativa mais eficiente e vantajosa para a 
Administração, considerando que a demanda pelos serviços possui natureza variável e imprevisível, 
impossibilitando a definição prévia dos quantitativos exatos de utilização dos equipamentos. Esse 
modelo proporciona maior flexibilidade administrativa, racionalização dos recursos públicos, redução 
dos custos operacionais, maior agilidade no atendimento das demandas ordinárias e emergenciais e 
otimização da gestão contratual. 
7.9. Dessa forma, a solução escolhida mostra-se a mais adequada para atender às necessidades da 
Administração Pública, assegurando a continuidade dos serviços essenciais, a adequada manutenção da 
infraestrutura urbana e rural, o apoio às ações de proteção ambiental e de Defesa Civil, bem como a 
eficiência na execução das atividades administrativas. Além disso, demonstra plena compatibilidade 
com o Plano de Contratações Anual (PCA) e com o planejamento estratégico da Administração, 
evidenciando alinhamento com as necessidades institucionais e com os objetivos da gestão pública. 
7.10. A solução proposta observa os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 
economicidade, competitividade, desenvolvimento nacional sustentável, interesse público e seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, assegurando a 
adequada aplicação dos recursos públicos e a obtenção dos resultados pretendidos. 
8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O valor estimado da contratação foi apurado mediante pesquisa de preços realizada em 
conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e com a regulamentação vigente, observando parâmetros de 
mercado compatíveis com o objeto, os quantitativos estimados, as especificações técnicas e as condições 
de execução previstas neste Termo de Referência. 
8.2. Foram utilizadas, entre outras, as seguintes fontes de pesquisa:  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – e-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 34 de 63 
 

8.2.1. Homologações de procedimentos licitatórios realizados por órgãos e entidades da Administração 
Pública;  
8.2.2. Adjudicações de licitações promovidas por municípios e demais entes públicos;  
8.2.3. Contratos administrativos celebrados por outros órgãos públicos com objetos semelhantes;  
8.2.4. Pesquisas em sistemas eletrônicos de compras públicas, contendo resultados de processos 
licitatórios homologados;  
8.2.5. Outros documentos públicos que evidenciem preços efetivamente praticados pela Administração 
Pública em contratações similares. 
8.3. Após a coleta das informações, os preços foram tratados estatisticamente, com a exclusão de valores 
manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados quando identificados, sendo adotado o 
critério da média dos preços válidos obtidos para cada item, observadas as boas práticas de pesquisa de 
preços previstas na legislação vigente. 
8.4. Em razão da adoção do critério de julgamento pelo menor preço e visando preservar a 
competitividade do certame, o orçamento estimado da contratação possuirá caráter sigiloso, nos termos 
do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, permanecendo restrito aos agentes públicos diretamente envolvidos 
na fase preparatória e sendo disponibilizado apenas aos órgãos de controle interno e externo, quando 
solicitado, sem prejuízo da transparência e da fiscalização dos atos administrativos. 
8.5. O detalhamento dos preços estimados, bem como as memórias de cálculo, documentos 
comprobatórios e pesquisas realizadas, integram processo administrativo próprio e permanecerão 
juntados aos autos, resguardado o sigilo previsto em lei até o encerramento da fase de julgamento das 
propostas ou enquanto persistirem as condições legais que justifiquem sua restrição. 
8.6.Dessa forma, a Administração conclui que a metodologia adotada para a formação da estimativa de 
preços atende aos princípios da legalidade, da eficiência, da economicidade, da competitividade e da 
seleção da proposta mais vantajosa, conferindo segurança técnica à futura contratação. 
9.  JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DO ORÇAMENTO SIGILOSO. 
9.1. A Administração opta pela adoção do orçamento estimado de caráter sigiloso, com fundamento no 
art. 24 da Lei nº 14.133/2021, por entender que, no caso concreto, sua divulgação prévia poderá 
comprometer a competitividade do certame e dificultar a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. 
9.2. A divulgação antecipada do valor estimado poderá influenciar a formulação das propostas pelos 
licitantes, induzindo à apresentação de valores próximos ao orçamento da Administração, em prejuízo 
da ampla disputa de preços, da economicidade e da obtenção de melhores condições para a contratação. 
9.3. A adoção do orçamento sigiloso visa estimular a competitividade entre os licitantes, incentivando a 
apresentação de propostas elaboradas com base em seus custos reais, capacidade operacional, eficiência 
e estratégias comerciais, favorecendo uma disputa mais efetiva e a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 
9.4. O orçamento estimado foi elaborado em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, 
mediante pesquisa de preços realizada com a utilização de parâmetros de mercado admitidos pela 
legislação vigente e pela regulamentação aplicável, de modo a refletir os preços efetivamente praticados 
para objeto de características semelhantes. 
9.5. O caráter sigiloso restringe-se exclusivamente ao valor estimado da contratação, permanecendo 
públicos todos os demais elementos do procedimento licitatório, tais como o Termo de Referência, as 
especificações técnicas, os critérios de julgamento, as condições de participação, os requisitos de 
habilitação e as regras de execução contratual, preservando-se os princípios da publicidade, da 
transparência, da isonomia e do controle social. 
9.6. O orçamento estimado permanecerá acessível aos órgãos de controle interno e externo e aos agentes 
públicos legalmente responsáveis pela condução do procedimento licitatório, sendo divulgado após o 
encerramento da fase de julgamento das propostas ou no momento previsto na legislação e no 
instrumento convocatório, observado o disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 
9.7. Dessa forma, a adoção do orçamento sigiloso constitui medida excepcional, devidamente motivada 
e proporcional, destinada a fortalecer a competitividade da licitação, ampliar a disputa entre os 
licitantes e favorecer a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade 
com os princípios da eficiência, da economicidade, da competitividade e do interesse público previstos 
na Lei nº 14.133/2021. 
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10. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO DO OBJETO EM ITENS  
10.1. O parcelamento do objeto em itens foi adotado em observância ao princípio da competitividade, 
da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme previsto na 
Lei nº 14.133/2021. 
10.2. A contratação compreende a locação de diferentes tipos de máquinas, caminhões e equipamentos, 
cujas características técnicas, capacidades operacionais e finalidades são distintas. Dessa forma, cada 
item possui especificações próprias, podendo ser fornecido por empresas especializadas em 
determinados segmentos, sem que haja necessidade de fornecimento integral de todos os equipamentos 
por um único licitante. 
10.3. O agrupamento de todos os equipamentos em um único lote poderia restringir a competitividade 
do certame, limitando a participação de empresas que possuem capacidade técnica e operacional para 
fornecer apenas determinados tipos de máquinas ou caminhões, reduzindo o universo de competidores 
e, consequentemente, as possibilidades de obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração. 
10.4. O parcelamento em itens permite ampliar a participação de licitantes, especialmente 
microempresas, empresas de pequeno porte e demais empresas especializadas, favorecendo a ampla 
concorrência e aumentando a competitividade da licitação, sem comprometer a eficiência da execução 
contratual. 
10.5. Além disso, a divisão do objeto em itens não ocasiona prejuízo ao conjunto da contratação, uma 
vez que cada equipamento será solicitado de forma independente, conforme a necessidade da 
Administração, mediante emissão de Ordem de Serviço, inexistindo dependência técnica ou operacional 
que justifique sua contratação conjunta. 
10.6. A execução dos serviços ocorrerá de forma parcelada, conforme a demanda da Administração, 
sendo cada equipamento utilizado de maneira autônoma nas diversas frentes de trabalho, como 
manutenção e recuperação de estradas vicinais, terraplenagem, movimentação de materiais, limpeza de 
áreas públicas, abertura de aceiros, apoio às ações da Defesa Civil e demais serviços correlatos. 
10.7. Assim, a adoção do julgamento por item proporciona maior flexibilidade na gestão da Ata de 
Registro de Preços, possibilita a contratação dos equipamentos estritamente necessários para cada 
demanda, amplia a competitividade do certame, fomenta a participação de um maior número de 
licitantes e contribui para a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, em 
conformidade com os princípios da eficiência, da economicidade, da isonomia, da competitividade e do 
interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
11.1. A presente contratação tem como objetivo assegurar a continuidade, a eficiência e a qualidade dos 
serviços executados pela Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, por meio da 
disponibilização de máquinas pesadas, caminhões e equipamentos com operadores e motoristas, 
conforme a demanda da Administração. 
11.2. Com a implementação da solução proposta, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
11.2.1. Garantir a continuidade dos serviços de manutenção, conservação e recuperação das estradas 
vicinais e vias públicas, assegurando melhores condições de trafegabilidade, mobilidade e segurança 
para a população, especialmente nas comunidades rurais. 
11.2.2. Proporcionar maior eficiência na execução das obras e serviços de infraestrutura urbana e rural, 
reduzindo o tempo de atendimento das demandas e aumentando a produtividade das equipes da 
Administração. 
11.2.3. Assegurar maior agilidade no atendimento às demandas emergenciais relacionadas à Defesa 
Civil, tais como deslizamentos, enchentes, interrupções de vias, quedas de barreiras, queimadas e outras 
situações que exijam pronta intervenção do Poder Público. 
11.2.4. Fortalecer as ações de preservação ambiental, por meio da execução de aceiros para prevenção 
e combate a incêndios florestais, limpeza e desassoreamento de córregos, remoção de resíduos e demais 
serviços voltados à proteção dos recursos naturais do Município. 
11.2.5. Disponibilizar equipamentos modernos, em perfeitas condições de funcionamento e operação, 
reduzindo paralisações decorrentes de falhas mecânicas e garantindo maior confiabilidade na execução 
dos serviços. 
11.2.6. Reduzir os custos administrativos e operacionais relacionados à aquisição, manutenção, 
armazenamento, depreciação e gestão de frota própria, transferindo à contratada a responsabilidade 
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pela disponibilização dos equipamentos, operadores, motoristas e demais encargos inerentes à 
execução dos serviços. 
11.2.7. Promover maior racionalização na aplicação dos recursos públicos, mediante contratação por 
demanda, com pagamento exclusivamente pelas horas efetivamente executadas e devidamente 
atestadas pela fiscalização. 
11.2.8. Assegurar maior flexibilidade operacional à Administração, permitindo a utilização dos 
equipamentos conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro 
de Preços, sem obrigatoriedade de contratação da totalidade dos quantitativos estimados. 
11.2.9. Ampliar a eficiência da gestão contratual por meio do Sistema de Registro de Preços, 
possibilitando maior planejamento das atividades, otimização dos recursos disponíveis e atendimento 
tempestivo das demandas dos diversos setores da Administração Municipal. 
11.2.10. Garantir que a execução dos serviços ocorra em conformidade com as normas técnicas, 
ambientais, de saúde e segurança do trabalho, bem como com as exigências previstas na Lei nº 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 
11.2.11. Obter a proposta mais vantajosa para a Administração, conciliando qualidade, eficiência, 
economicidade e competitividade, de modo a assegurar a adequada prestação dos serviços públicos e a 
satisfação do interesse coletivo. 
11.3. Dessa forma, espera-se que a contratação contribua para a melhoria contínua da infraestrutura do 
Município de Marliéria/MG, para a preservação ambiental, para o fortalecimento das ações de Defesa 
Civil e para a prestação de serviços públicos de forma eficiente, contínua e alinhada aos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, economicidade e 
interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E EVENTUAL INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 
12.1. Para assegurar a adequada execução da futura contratação e o atendimento do interesse público, 
deverão ser adotadas, previamente à celebração da Ata de Registro de Preços e, quando houver, do 
contrato, as seguintes providências pela Administração: 
12.1.1. Designar formalmente o gestor e o(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 
decorrentes, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, definindo suas atribuições para 
acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços. 
12.1.2. Orientar os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização quanto às condições de execução 
do objeto, às obrigações da contratada/detentora, aos critérios de medição, recebimento dos serviços e 
aplicação de eventuais penalidades. 
12.1.3.  Verificar, antes de cada contratação decorrente da Ata de Registro de Preços, a existência de 
disponibilidade orçamentária e financeira, quando exigida pela legislação vigente. 
12.1.4. Adotar todas as demais medidas administrativas necessárias para garantir o início da execução 
contratual de forma regular, eficiente, segura e em conformidade com as condições estabelecidas no 
edital, na Ata de Registro de Preços, no contrato e no Termo de Referência. 
13.  CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
13.1. O município não possui contratos para as contratações correlatas ao presente processo licitatório. 
14. IMPACTOS AMBIENTAIS 
14.1. A execução dos serviços objeto da presente contratação poderá ocasionar impactos ambientais 
inerentes à operação de máquinas pesadas, caminhões e equipamentos, especialmente em atividades de 
terraplenagem, movimentação de solo, manutenção de estradas vicinais, limpeza de córregos, abertura 
de aceiros, transporte de materiais e demais serviços correlatos. 
14.2. Dentre os principais impactos ambientais identificados, destacam-se: 
14.2.1. Emissão de gases poluentes e material particulado provenientes da queima de combustíveis 
pelos motores das máquinas e veículos utilizados na execução dos serviços. 
14.2.2. Consumo de combustíveis, lubrificantes e demais insumos necessários ao funcionamento dos 
equipamentos. 
14.2.3. Geração de resíduos decorrentes das atividades de manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos, tais como óleos lubrificantes usados, filtros, estopas contaminadas, pneus, baterias, 
peças substituídas e demais resíduos classificados pela legislação ambiental. 
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14.2.4. Possibilidade de contaminação do solo e dos recursos hídricos em decorrência de vazamentos 
de combustíveis, óleos lubrificantes ou outros produtos utilizados na operação e manutenção dos 
equipamentos. 
14.2.5. Emissão de ruídos e vibrações durante a operação das máquinas e caminhões, especialmente nas 
atividades executadas em áreas urbanas ou próximas a comunidades. 
14.2.6. Alteração temporária das características do solo durante a execução de serviços de escavação, 
terraplenagem, abertura de acessos, manutenção de estradas e movimentação de terra. 
14.3. Visando minimizar tais impactos, a futura contratada deverá adotar, no mínimo, as seguintes 
medidas de controle ambiental: 
14.3.1. Manter todos os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, realizando 
manutenção preventiva e corretiva periódica, de forma a reduzir o consumo de combustível, a emissão 
de poluentes e o risco de vazamentos. 
14.3.2. Garantir que os resíduos gerados durante a manutenção dos equipamentos recebam destinação 
ambientalmente adequada, em conformidade com a legislação ambiental vigente, especialmente quanto 
ao descarte de óleos lubrificantes, filtros, pneus, baterias e demais resíduos perigosos. 
14.3.3. Adotar procedimentos que previnam derramamentos de combustíveis, óleos e graxas, 
promovendo a imediata contenção e remediação de eventuais ocorrências que possam causar danos 
ambientais. 
14.3.4. Executar os serviços de forma a minimizar a supressão desnecessária de vegetação, a 
compactação excessiva do solo, os processos erosivos e quaisquer intervenções que possam 
comprometer os recursos naturais, observando rigorosamente as orientações da fiscalização e a 
legislação ambiental aplicável. 
14.3.5. Observar as normas expedidas pelos órgãos ambientais competentes, adotando todas as medidas 
necessárias à proteção dos recursos naturais, especialmente nas atividades desenvolvidas em áreas 
ambientalmente sensíveis, nas proximidades de cursos d'água, nascentes, Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) e demais áreas protegidas. 
14.3.6. Sempre que tecnicamente possível, utilizar equipamentos que apresentem maior eficiência 
energética, menor consumo de combustível e menores níveis de emissão de poluentes e ruídos. 
14.3.7. A fiscalização contratual acompanhará o cumprimento das obrigações ambientais durante toda 
a execução dos serviços, podendo determinar a adoção de medidas corretivas sempre que forem 
constatadas irregularidades ou riscos ao meio ambiente. 
14.4. Considerando as características da contratação e a adoção das medidas mitigadoras previstas 
neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que os impactos ambientais decorrentes da execução dos 
serviços são controláveis, temporários e compatíveis com as atividades a serem desenvolvidas, não 
comprometendo a viabilidade ambiental da contratação, desde que sejam rigorosamente observadas a 
legislação ambiental vigente, as condicionantes eventualmente aplicáveis e as obrigações estabelecidas 
no Termo de Referência e no futuro contrato. 
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  
15.1. Após a realização dos estudos técnicos, do levantamento de mercado, da análise das necessidades 
da Administração e da avaliação das alternativas disponíveis, conclui-se que a contratação pretendida 
mostra-se tecnicamente, operacionalmente, economicamente e ambientalmente viável, atendendo ao 
interesse público e às necessidades da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil do Município 
de Marliéria/MG. 
15.2. Os estudos demonstraram que a solução consistente na realização de Pregão Eletrônico, com 
adoção do Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de locação de máquinas pesadas, caminhões e equipamentos, com 
fornecimento de operadores e motoristas devidamente habilitados, representa a alternativa mais 
vantajosa para a Administração. 
15.3. A contratação possibilitará o atendimento contínuo e eficiente das demandas relacionadas à 
manutenção e recuperação de estradas vicinais, terraplenagem, movimentação de materiais, limpeza de 
áreas públicas, remoção de entulhos, abertura e manutenção de aceiros, limpeza de córregos e cursos 
d'água, apoio às ações da Defesa Civil e demais serviços correlatos, assegurando melhores condições de 
infraestrutura, mobilidade, segurança e preservação ambiental no Município. 
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15.4. Sob o aspecto econômico, verificou-se que a contratação por demanda, mediante Sistema de 
Registro de Preços, proporciona maior racionalização da aplicação dos recursos públicos, uma vez que 
a Administração realizará solicitações de forma parcelada, conforme sua necessidade efetiva, efetuando 
o pagamento exclusivamente pelos serviços efetivamente executados e devidamente atestados. 
15.5. Também restou demonstrado que a contratação é mais vantajosa do que a aquisição de frota 
própria, considerando os elevados custos de aquisição, manutenção, depreciação, armazenamento, 
gestão operacional, contratação de operadores e motoristas, além da possibilidade de ociosidade dos 
equipamentos em determinados períodos. 
15.6. Sob o aspecto operacional, a solução permitirá maior flexibilidade no atendimento das demandas 
das diversas Secretarias envolvidas, assegurando rapidez na mobilização dos equipamentos, 
continuidade dos serviços públicos essenciais e maior capacidade de resposta em situações 
emergenciais, especialmente aquelas relacionadas à Defesa Civil e à preservação ambiental. 
15.7. Quanto aos aspectos ambientais, os impactos decorrentes da execução dos serviços foram 
identificados e avaliados, sendo considerados mitigáveis mediante a adoção das medidas de controle 
previstas neste Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e no futuro contrato, em 
conformidade com a legislação ambiental vigente. 
15.8. Constatou-se, ainda, que a contratação observa os princípios do planejamento, da legalidade, da 
eficiência, da economicidade, da competitividade, da isonomia, da sustentabilidade, da transparência e 
da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, previstos na Lei nº 14.133/2021. 
15.9.Diante do exposto, este Estudo Técnico Preliminar conclui pela viabilidade da contratação, 
recomendando o prosseguimento do procedimento licitatório, mediante Pregão Eletrônico, com adoção 
do Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual contratação de empresa especializada na 
prestação dos serviços de locação de máquinas pesadas, caminhões e equipamentos, com fornecimento 
de operadores e motoristas, por atender plenamente às necessidades da Administração Pública e ao 
interesse coletivo, observadas as condições estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo 
de Referência. 
 
RESPONSÁVEL: 

 
ROBSON CARVALHO BENEDITO 

Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 
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ANEXO II – MODELO DE PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 058/2026 

 
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na locação 
de máquinas pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores e motoristas devidamente 
habilitados, destinados à execução de serviços de manutenção, conservação e recuperação de 
estradas vicinais e demais vias da zona rural do Município de Marliéria/MG, movimentação, 
carregamento, transporte e destinação de terras, resíduos, rejeitos e entulhos, execução de aceiros 
para prevenção e combate a incêndios florestais, bem como outros serviços de infraestrutura e apoio 
operacional, conforme as demandas da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 13 TONELADAS, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 86 HP, EQUIPADA COM HORÍMETRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
NECESSÁRIOS, COM OPERADOR HABILITADO PARA 
FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO. 

Horas 1.000 

  

02 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA HIDRÁULICA COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 21 TONELADAS, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 86 HP, EQUIPADA COM HORÍMETRO, COM 
TODOS OS EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
NECESSÁRIOS, COM OPERADOR HABILITADO PARA 
FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO. 

Horas 1.000 

  

03 

LOCAÇÃO DE PATROL TIPO MAQUINA MOTONIVELADORA 
SOBRE RODAS, COM POTÊNCIA BRUTA IGUAL OU 
SUPERIOR A 125 HP, ARTICULADA, COMBUSTÍVEL: 
DIESEL. COM OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

  

04 

LOCAÇÃO DE ROLO COMPACTADOR, COM TAMBOR PÉ DE 
CARNEIRO E LISO, EQUIPADO COM HORÍMETRO, EM 
ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, PESO MÍNIMO 
OPERACIONAL DE 12.300KG, COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM 
OPERADOR HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

  

05 

LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA, TRAÇADA 4X4, 
MINIMO 75HP, PROFUNDIDADE 4M, COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES 
DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

  

06 

LOCAÇÃO DE PÁ DE CARREGADEIRA, SOBRE PNEU, 
ARTICULADA, MÍNIMO 105 HP DE POTÊNCIA, COM 
CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 1.70 M³  COM OPERADOR 
HABILITADO PARA FUNÇÃO, EM PERFEITAS CONDIÇÕES 
DE FUNCIONAMENTO. 

Horas 500 

  

07 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TRUCK BASCULANTE 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 T, COM TODOS OS 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NECESSÁRIOS, COM 
MOTORISTA HABILITADO E DEVIDAMENTE TREINADO 
PARA FUNÇÃO. O EQUIPAMENTO DEVE ESTAR EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO. 

KM 1.000 
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08 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TOCO BASCULANTE, 
CAPACIDADE MÍNIMA PARA 9 T, VEÍCULO EM PLENA 
CONDIÇÃO DE USO, TODOS OS EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA EXIGIDOS PELO DETRAN, COM MOTORISTAS 
APTOS PARA A FUNÇÃO  

KM 1.000 

  

VALOR GLOBAL:  

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: ............................................................................................................................... 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO DE 60 (SESSENTA) DIAS. 
 
Observação: Os preços propostos acima contemplam todas as despesas necessárias a plena execução 
dos serviços, tais como transporte, fretes, combustível, alimentação, hospedagem, pedágios, montagem, 
desmontagem, operação, manutenção, tributos, taxas, seguros, licenças, mão de obra, encargos sociais, 
previdenciários, fiscais e comerciais, bem como quaisquer outros custos diretos ou indiretos. 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 023/2026 

 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor HAMILTON LIMA PAULA e pelo Senhor 
ROBSON CARVALHO BENEDITO, Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, nomeado pela 
Portaria nº 003 de 02 de janeiro de 2025, portador da matrícula funcional nº 1725, considerando o 
julgamento da licitação Pregão Eletrônico Nº 023/2026, Processo Licitatório Nº 058/2026, RESOLVE 
registrar preços com a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. ------------------- Com sede à -----
---------------, Bairro --------------------- em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) senhor(a) -
---------------, inscrito no CPF sob o nº. ----------------, Sujeitam-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 2023 e Decreto 
Municipal n°017, de 29 de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir:  
1. DO OBJETO   
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 
especializada na locação de máquinas pesadas e caminhões, com fornecimento de operadores e 
motoristas devidamente habilitados, destinados à execução de serviços de manutenção, conservação e 
recuperação de estradas vicinais e demais vias da zona rural do Município de Marliéria/MG, 
movimentação, carregamento, transporte e destinação de terras, resíduos, rejeitos e entulhos, execução 
de aceiros para prevenção e combate a incêndios florestais, bem como outros serviços de infraestrutura 
e apoio operacional, conforme as demandas da Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil, nos 
termos e condições negociados a partir da proposta comercial da empresa.   
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Edital da Licitação; 
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1.  Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
Empresa: 
CNPJ N°: 
Endereço: 
Representante: 
Item 

 Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

01      
      

VALOR GLOBAL:  
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE  
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil.  
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal poderão 
aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
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4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou 
pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 
de preços. 
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1.   A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 1º dia útil 
subsequente à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o 
preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2. somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital;  
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial do 
Município e no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo de 05 (cinco.) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital;  
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
5.13. A existência de preços registrados nesta Ata de Registro de Preços não obriga o Contratante a 
promover as contratações dela decorrentes, constituindo apenas expectativa de direito para a Detentora 
do registro, ficando a efetiva contratação condicionada à conveniência e à oportunidade da 
Administração, à existência de necessidade devidamente justificada, à disponibilidade orçamentária e 
financeira e à observância das disposições da Lei nº 14.133/2021. A Administração poderá realizar 
licitação específica para a contratação pretendida, quando devidamente motivada, assegurando-se à 
Detentora do registro preferência em igualdade de condições, quando cabível. 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
6.3.  Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.5.1.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
6.5.2.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
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6.6.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado; 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
7.1.4.   Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto nos itens 7.2 e 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.   REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos municipais. 
8.2.  O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar será 
considerado também participante para efeito de remanejamento. 
8.3. Para efeito do disposto no subitem 8.1, caberá ao Contratante autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que vier a sofrer redução dos quantitativos informados 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DA CONTRATADA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro da Detentora será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, caso seja superior àqueles praticados no mercado; ou 
9.1.4.  sofrer sanção prevista nos incisos III e lV do caput do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir, 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3. O cancelamento da ata de registro de preços poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 
9.3.1.  razões de interesse público; 
9.3.2. cancelamento de todos os preços registrados; ou  
9.3.3. caso fortuito ou força maior, a pedido do fornecedor 
9.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
9.5.1. Por razão de interesse público; 
9.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado. 
10. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
10.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Detentora possa cumprir suas obrigações 
de acordo com as normas, prazos e condições registradas, garantindo que a execução dos serviços 
ocorra de forma eficiente e conforme o acordado. 
10.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados que não estejam em conformidade com as 
especificações técnicas, condições e demais exigências estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no 
Termo de Referência e na proposta da Detentora, notificando-a formalmente para que promova, às suas 
expensas e no prazo fixado pela fiscalização, a correção, o refazimento ou a substituição dos serviços 
considerados irregulares, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, sem prejuízo da aplicação 
das sanções administrativas cabíveis. 
10.3. Efetuar o pagamento à Detentora pelos serviços efetivamente executados, medidos e atestados 
pelo fiscal da ata, observados os prazos, as condições estabelecidas no Termo de Referência e nesta Ata 
de Registro de Preços, bem como a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 
14.133/2021. 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, garantindo que os serviços entregues atendam 
às especificações contratuais e verificando o cumprimento dos prazos de execução. 
10.5. Prestar esclarecimentos e fornecer as informações necessárias à Detentora, quando solicitados, 
para a boa execução dos serviços, além de providenciar as autorizações necessárias para o fornecimento 
e execução dos serviços. 
10.6. Notificar formalmente a Detentora acerca de qualquer descumprimento das obrigações assumidas, 
irregularidade na execução dos serviços ou inobservância das condições estabelecidas nesta Ata de 
Registro de Preços, fixando prazo razoável para a regularização, correção ou substituição dos serviços, 
sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando for o caso. 
10.7. Garantir a comunicação eficaz com a Detentora, notificando-a de qualquer situação que possa 
impactar negativamente a execução dos serviços ou o cumprimento das condições acordadas, incluindo 
alterações nas necessidades operacionais ou prazos de entrega. 
10.8. Não será exigida garantia de execução contratual para a presente contratação. 
11. RESPONSABILIDADES DA DETENTORA 
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11.1. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações constantes desta Ata de 
Registro de Preços e da proposta apresentada, responsabilizando-se pela qualidade, eficiência, 
segurança e regularidade dos serviços prestados. 
11.2. Disponibilizar, nos prazos estabelecidos pelo Contratante, as máquinas, os caminhões, os 
equipamentos, os operadores e os motoristas necessários à execução dos serviços, em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação, segurança e limpeza. 
11.3. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo licitatório, comunicando imediatamente ao Contratante qualquer 
alteração que possa comprometer sua capacidade de execução. 
11.4. Fornecer operadores e motoristas devidamente habilitados, qualificados e capacitados para a 
operação dos equipamentos, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais obrigações decorrentes da relação de 
trabalho. 
11.5. Manter todos os veículos, caminhões e máquinas devidamente licenciados, quando exigível, em 
conformidade com a legislação de trânsito e com a documentação obrigatória vigente, 
responsabilizando-se por sua regularidade durante toda a execução contratual. 
11.6. Executar, às suas expensas, toda a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, incluindo 
fornecimento de peças, pneus, lubrificantes, acessórios e demais insumos necessários ao perfeito 
funcionamento, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 
11.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento de combustível, bem como por todas as despesas 
necessárias à execução do objeto, inclusive transporte, tributos, seguros, taxas, pedágios e demais custos 
diretos e indiretos, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 
11.8. Substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, qualquer equipamento, veículo, operador ou 
motorista que apresente defeito, indisponibilidade, falhas operacionais, desempenho insatisfatório ou 
descumpra as normas legais ou contratuais. 
11.9. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental, tributária, de trânsito e 
as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis à execução dos serviços. 
11.10. Fornecer gratuitamente aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs exigidos pela legislação, responsabilizando-se por sua 
utilização, conservação e substituição quando necessária. 
11.11. Atender prontamente às notificações expedidas pelo Contratante, promovendo a correção de 
irregularidades apontadas pela fiscalização nos prazos estabelecidos. 
11.12. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços executados em 
desacordo com as especificações técnicas ou que apresentem falhas, vícios ou defeitos, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
11.13. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de ação ou omissão, culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, 
durante a execução dos serviços, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
11.14. Comunicar imediatamente ao fiscal da Ata qualquer fato ou ocorrência que possa comprometer 
a execução dos serviços, propondo as medidas necessárias para minimizar seus efeitos. 
11.15. Permitir e facilitar a atuação da fiscalização, disponibilizando todas as informações, documentos, 
registros e esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 
11.16. Manter sigilo sobre informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da execução 
contratual, quando protegidos por disposição legal ou por interesse do Contratante. 
11.17. Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia 
e expressa autorização do Contratante, permanecendo integralmente responsável pela execução da Ata 
de Registro de Preços. 
11.18. Responder integralmente pelos riscos decorrentes da execução dos serviços, inclusive aqueles 
relacionados à imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados, bem como pelos acidentes 
de trabalho e pelos danos ambientais eventualmente causados. 
11.19. Manter os equipamentos em conformidade com as normas ambientais vigentes, adotando 
medidas para prevenir vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes e outras substâncias poluentes, 
promovendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos 
serviços. 
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11.20. Emitir e apresentar, nos prazos estabelecidos, as Notas Fiscais/Faturas e demais documentos 
necessários à liquidação da despesa e ao pagamento, observadas as exigências legais, fiscais e 
contratuais. 
11.21. Manter preposto formalmente designado durante toda a execução dos serviços, com poderes para 
representar a Detentora perante o Contratante, receber notificações, prestar esclarecimentos e adotar 
as providências necessárias ao fiel cumprimento desta Ata.  
11.22. Não contratar, durante a vigência da Ata, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da ata, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.23. Cumprir, durante todo o período de execução da ata, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal da ata, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
n.º 14.133, de 2021). 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas por 
equipamento, devidamente registradas em boletins de medição ou relatórios diários de serviço e 
atestadas pelo fiscal da Ata. Após o atesto da execução, a Detentora deverá apresentar a respectiva Nota 
Fiscal/Fatura para fins de liquidação da despesa e pagamento, que será efetuado em até 30 (trinta) dias, 
observadas as exigências legais e contratuais. 
12.2. O recebimento e o atesto da Nota Fiscal/Fatura estarão condicionados à verificação da 
conformidade dos serviços executados com as especificações estabelecidas nesta Ata, podendo o 
Contratante recusar, total ou parcialmente, os serviços que apresentarem irregularidades ou estiverem 
em desacordo com as condições contratadas, hipótese em que a Detentora deverá promover as 
correções necessárias, sem ônus para o Contratante.  
12.3. Para fins de pagamento, a Detentora deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos na legislação 
vigente, especialmente aqueles cuja verificação seja necessária para a liquidação da despesa, sem 
prejuízo da consulta aos sistemas oficiais quando cabível. 
12.4. O Contratante poderá descontar dos valores devidos à Detentora as importâncias correspondentes 
a multas, indenizações, ressarcimentos ou quaisquer outros débitos de sua responsabilidade 
decorrentes da execução da Ata, observados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis. 
12.5. Nenhum pagamento será efetuado à Detentora enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigação contratual decorrente de inadimplemento, sem que isso gere direito à atualização monetária, 
compensação financeira ou reajustamento do valor devido. 
12.6. A Detentora optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não estará sujeita às retenções tributárias relativas aos tributos abrangidos por esse 
regime, desde que apresente, por ocasião de cada pagamento, documento oficial que comprove sua 
condição de optante e faça jus ao tratamento tributário diferenciado, observado o disposto na legislação 
tributária vigente. 
12.7. Sobre os pagamentos efetuados incidirão as retenções tributárias previstas na legislação federal, 
estadual e municipal aplicável, inclusive aquelas disciplinadas pela Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 e alterações posteriores, quando cabíveis. 
12.8. Os pagamentos observarão a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, em 
conformidade com o art. 141 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
Reajustes 
12.9. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços poderão ser reajustados, mediante solicitação 
da Detentora, após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, 
observada a periodicidade estabelecida na Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, utilizando-se como 
índice de reajuste o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice 
oficial que venha a substituí-lo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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12.10. Na hipótese de extinção ou descontinuidade do IPCA, será adotado o índice oficial que vier a 
substituí-lo ou, na sua ausência, outro índice que melhor reflita a variação dos custos da contratação, 
mediante justificativa da Administração. 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a Detentora que: 
a) der causa à inexecução parcial da ata; 
b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total da ata; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata; 
f) praticar ato fraudulento na execução da ata; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas à Detentora que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando a Detentora der causa à inexecução parcial da ata, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem 13.1 desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1 desta ata, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa, na forma prevista nesta Ata, correspondente ao percentual de 0,5% a 30% do valor da 
contratação, conforme a gravidade da infração; 
e) multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
 recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
13.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Detentora, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à Detentora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8. A personalidade jurídica da Detentora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ata ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade do Contratante, 
mediante emissão de Ordem de Serviço, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 
14.2. A Ordem de Serviço especificará, no mínimo, o local de execução, o tipo de equipamento a ser 
disponibilizado, a estimativa de horas de trabalho, a descrição dos serviços a serem executados e o 
responsável pelo acompanhamento da execução. 
14.3. A Detentora deverá disponibilizar os equipamentos, máquinas, caminhões, operadores e 
motoristas nos locais indicados pelo Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado do recebimento da Ordem de Serviço, ressalvadas as situações emergenciais, nas quais poderá 
ser estabelecido prazo inferior, mediante justificativa da Administração. O referido prazo poderá ser 
excepcionalmente suspenso ou prorrogado quando comprovada a ocorrência de caso fortuito, força 
maior ou de condições climáticas adversas que impeçam ou dificultem o deslocamento seguro dos 
equipamentos, desde que tais circunstâncias sejam devidamente comunicadas e comprovadas pela 
Detentora e aceitas pela fiscalização do Contratante. 
14.4. Os serviços compreenderão, entre outros: 
14.4.1. manutenção, conservação, recuperação e melhoria de estradas vicinais e vias rurais; 
14.4.2.  terraplenagem, regularização, nivelamento e compactação de terrenos; 
14.4.3. escavação, carregamento, transporte e movimentação de terra, cascalho, brita, areia e demais 
materiais; 
14.4.4. remoção, carregamento e transporte de entulhos, resíduos, rejeitos e materiais provenientes da 
limpeza urbana; 
14.4.5.  abertura e manutenção de aceiros destinados à prevenção e ao combate de incêndios florestais; 
14.4.6.  apoio às ações da Defesa Civil em situações de emergência ou calamidade pública; 
14.4.7.  transporte de Máquinas para execução de serviços; 
14.4.8. demais serviços correlatos compatíveis com o objeto contratado. 
14.5. A execução dos serviços ocorrerá em todo o território do Município de Marliéria/MG, abrangendo 
a zona urbana e rural, conforme as necessidades do Contratante. 
14.6. Os equipamentos serão utilizados conforme a programação dos serviços definida pelo Contratante, 
observando-se os limites legais da jornada de trabalho dos operadores e motoristas, cuja gestão 
permanecerá sob responsabilidade exclusiva da Detentora. 
14.7. Todas as despesas relativas ao fornecimento dos equipamentos, operadores, motoristas, 
combustíveis, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, pneus, peças de reposição, seguros, 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, transporte e demais custos necessários à 
perfeita execução do objeto serão de exclusiva responsabilidade da Detentora. 
14.8. A Detentora deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
equipamento, veículo, operador ou motorista que apresente defeito, indisponibilidade, falhas 
operacionais, problemas mecânicos, desempenho insatisfatório ou descumpra as normas de segurança, 
sem interrupção da execução dos serviços e sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 
14.9. Durante toda a execução dos serviços,  a Detentora deverá manter os equipamentos em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação e segurança, observando as recomendações dos fabricantes 
e a legislação aplicável. 
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14.10. Os operadores e motoristas deverão portar os documentos de habilitação exigidos para a 
condução e operação dos respectivos equipamentos, bem como utilizar os Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs e cumprir integralmente as normas de saúde e segurança do trabalho. 
14.11. A medição será realizada mediante boletins diários de medição, relatórios de serviço ou outro 
instrumento de controle adotado pelo Contratante, contendo identificação do equipamento, operador, 
horário inicial e final, local da execução, descrição dos serviços e assinatura do fiscal da Ata. 
14.12. Os serviços deverão ser executados observando rigorosamente as normas técnicas aplicáveis, a 
legislação ambiental, as normas de segurança do trabalho e as determinações da fiscalização contratual, 
garantindo a qualidade, eficiência, segurança e continuidade da prestação dos serviços. 
14.13. Sempre que houver necessidade de atendimento emergencial, especialmente em situações de 
desastres naturais, interrupção de vias, enchentes, deslizamentos, queimadas ou outras ocorrências que 
comprometam a segurança da população, a Detentora deverá priorizar o atendimento das Ordens de 
Serviço expedidas pelo Contratante. 
14.14. Os veículos, caminhões e máquinas deverão permanecer em perfeitas condições de limpeza, 
conservação, funcionamento e segurança, devendo estar devidamente higienizados e equipados com 
todos os dispositivos de segurança e de dirigibilidade exigidos pela legislação de trânsito vigente. 
Deverão, ainda, portar toda a documentação obrigatória exigida pelos órgãos competentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, especialmente pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e pelo 
Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), bem como manter licenciamento regular durante toda 
a execução contratual.  
14.15. A Detentora deverá disponibilizar equipamentos com capacidade operacional compatível com as 
especificações mínimas exigidas nesta Ata; 
14.16. A Detentora deverá atender às solicitações do Contratante dentro do prazo estabelecido na 
Ordem de Serviço, observando a programação definida pela fiscalização da Ata.  
14.17. A Detentora responderá integralmente pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros 
decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles resultantes de culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos ou subcontratados autorizados, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021, inexistindo 
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária do Contratante, ressalvadas as hipóteses previstas 
na legislação. 
14.18. A Detentora será responsável pelo fornecimento de todo o combustível necessário à execução dos 
serviços, não sendo admitida qualquer cobrança adicional durante a vigência desta Ata de Registro de 
Preços. 
14.19. A Detentora deverá comunicar imediatamente ao fiscal da Ata qualquer ocorrência que possa 
comprometer a execução dos serviços, adotando as providências necessárias para sua pronta 
regularização. 
14.20. Os operadores e motoristas deverão estar devidamente identificados durante a execução dos 
serviços e apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória de habilitação e vínculo com 
a Detentora. 
15. DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
15.2.  As comunicações entre o Contratante e a Detentora devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
15.3. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
15.4.  Após a assinatura da Ata ou instrumento equivalente, o Contratante poderá convocar o 
representante da Detentora para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização;   
Gestor da Ata: Robson Carvalho Benedito 
Fiscal Técnico: José Maria Martins de Morais 
Fiscal Administrativo: Saide Torres Moreira 
Fiscalização Técnica 
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15.5. Aos fiscais técnicos da ata cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos 
aspectos técnicos. 
15.6.  Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto. 
15.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes 
e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor da Ata. 
15.8. Adotar medidas preventivas de controle da Ata, manifestando-se quanto à necessidade de 
suspensão dos serviços 
15.9. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços executados; 
15.10. Avaliar os serviços realizados; 
15.11.  Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto. 
15.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais. 
15.13.  Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
15.14.  Propor a aplicação de penalidades à Detentora; 
15.15. Auxiliar o gestor da ata no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, do 
Decreto Municipal n° 09, de 16 de janeiro de 2024. 
Fiscalização Administrativa 
15.16. Aos fiscais administrativos da Ata cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização 
quanto aos aspectos administrativos. 
15.17. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 
15.18. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias 
e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos. 
15.19.  Verificar a manutenção das condições de habilitação da Detentora, inclusive, mediante eventual 
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes.  
15.20.  Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor da Ata 
de Registro de Preços e eventual instrumento contratual com propostas de regularização. 
15.21.  Adotar medidas preventivas de controle da Ata, manifestando- se quanto à necessidade de 
suspensão dos serviços. 
15.22.  Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021; 
15.23. Propor a aplicação de penalidades à Detentora. 
15.24. Auxiliar o gestor da Ata no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 15, do 
Decreto Municipal n° 009, de 16 de janeiro de 2024 
Gestor da Ata 
15.25. Ao gestor da Ata cabe acompanhar, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual, inclusive analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro 
e propostas de alteração contratual. 
15.26. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
15.27. Decidir provisoriamente a suspensão dos serviços; 
15.28. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes a Ata no Portal Nacional de Contratações 
Públicas; 
15.29. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução da Ata; 
15.30. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021; 
15.31. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
16.1. O recebimento dos serviços será realizado pelo fiscal da Ata ou por comissão especialmente 
designada, mediante verificação da conformidade da execução com as especificações constantes desta 
Ata de Registro de Preços e, observando o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei nº 14.133/2021. 
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16.2. O recebimento dos serviços ocorrerá de forma mensal, por ocasião da medição dos serviços 
efetivamente executados, sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização contínua durante toda a 
execução contratual. 
16.3. O recebimento provisório será efetuado pelo fiscal da Ata mediante conferência das Ordens de 
Serviço, dos boletins de medição, dos relatórios de execução e da quantidade de horas efetivamente 
trabalhadas por cada equipamento, verificando-se o atendimento das especificações técnicas e das 
condições estabelecidas nesta Ata. 
16.4. Após o recebimento provisório, será realizada a verificação da qualidade dos serviços executados 
e da conformidade da documentação apresentada, oportunidade em que poderão ser apontadas 
eventuais inconsistências, irregularidades ou pendências. 
16.5. Verificada a conformidade da execução, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo ou 
realizado o atesto da execução dos serviços pelo fiscal da Ata, autorizando a liquidação da despesa e o 
respectivo pagamento. 
16.6. Constatadas irregularidades, defeitos, falhas na execução ou descumprimento das especificações 
técnicas, o recebimento será recusado, total ou parcialmente, devendo a Detentora promover, às suas 
expensas, a regularização das inconsistências no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
16.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da Detentora pela 
qualidade dos serviços prestados, pela segurança da execução, pelo cumprimento das obrigações 
contratuais, tampouco pela reparação de vícios, defeitos ou incorreções posteriormente constatados. 
16.8. Somente serão considerados recebidos e passíveis de pagamento os serviços efetivamente 
executados, medidos e atestados pelo fiscal da Ata, em conformidade com as Ordens de Serviço emitidas 
pelo Contratante. 
16.9. A emissão do recebimento definitivo não exime a Detentora da responsabilidade civil, 
administrativa e contratual por vícios ocultos, defeitos na execução dos serviços ou danos causados à 
Administração ou a terceiros, observados os prazos e responsabilidades previstos na legislação 
aplicável. 
16.10. O recebimento dos serviços não implicará aceitação automática de eventuais desconformidades 
que venham a ser constatadas posteriormente, permanecendo assegurado ao Contratante o direito de 
exigir as correções necessárias, bem como a reparação dos prejuízos eventualmente verificados. 
17.  DO FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Timóteo/MG, para dirimir eventuais conflitos de interesses 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
 
Marliéria/MG, em ___ de ________de 2026. 
 
 
 
                   HAMILTON LIMA PAULA                                 ROBSON CARVALHO BENEDITO 
                       Prefeito Municipal                          Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 

 
 

DETENTORA 
Representante legal 

Testemunhas: 
 
1._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
 
2._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
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ANEXO I - CADASTRO DE RESERVA 

Registro dos licitantes que aceitarem cotar com preços e condições iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame. OU 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 
com preços iguais ao adjudicatário. 

Empresa: 
CNPJ N°: 
Endereço: 
Representante: 

ITEM N°: 
Item 

 Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

01      
      

VALOR GLOBAL:  
 
  



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – e-mail: licitacao@marlieria.mg.gov.br 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 54 de 63 
 

 
ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 058/2026 
 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor HAMILTON LIMA PAULA e pelo Senhor 
ROBSON CARVALHO BENEDITO, Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil nomeado pela 
Portaria nº 003 de 02 de janeiro de 2025, portador da matrícula funcional nº 1725, ora denominados 
CONTRATANTES, e a empresa ----------------, inscrita no CNPJ sob o nº. -------------------com sede à --------
------------, Bairro --------------------- em -----------------, CEP -------------, representada pelo(a) senhor(a) ----
--------------, inscrito no CPF sob o nº. ----------------, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem 
celebrar o presente Contrato, como especificado no seu objeto, em conformidade com o Pregão 
Eletrônico Nº 023/2026, Processo Licitatório Nº 058/2026, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º 
de abril de 2021, Decreto Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 2024, Decreto Municipal n° 017, de 29 
de janeiro de 2024 e Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas:  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a locação de máquinas pesadas e caminhões, com fornecimento 
de operadores e motoristas devidamente habilitados, destinados à execução de serviços de manutenção, 
conservação e recuperação de estradas vicinais e demais vias da zona rural do Município de 
Marliéria/MG, movimentação, carregamento, transporte e destinação de terras, resíduos, rejeitos e 
entulhos, execução de aceiros para prevenção e combate a incêndios florestais, bem como outros 
serviços de infraestrutura e apoio operacional, conforme as demandas da Secretaria de Obras, Serviços 
Urbanos e Defesa Civil, conforme as condições, especificações, quantitativos e exigências estabelecidos 
neste Contrato, no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços nº ___/2026, nas condições 
estabelecidas no Termo de referência, anexo I do edital. 
1.2. A celebração deste Contrato decorre da Ata de Registro de Preços nº ___/2026, permanecendo 
consignado que o registro de preços não obriga a Administração à contratação da totalidade dos 
quantitativos registrados, tampouco gera à Contratado  direito subjetivo ao fornecimento integral do 
objeto, ficando as contratações condicionadas à conveniência, oportunidade, disponibilidade 
orçamentária e necessidade da Administração, nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021. 
1.3. Objetos da contratação: 
Empresa: 
CNPJ N°: 
Endereço: 
Representante: 

ITEM N°: 
Item 

 Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total 

01      
      

VALOR TOTAL DO ITEM:  
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Edital da Licitação; 
1.4.2. O Termo de Referência; 
1.4.3. A Ata de Registro de Preços n° _____/2026 
1.4.4. A Proposta da Contratada; 
1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência do contrato decorrente da presente contratação será de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, nos termos do art. 105 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser 
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prorrogado mediante justificativa da autoridade competente e demonstração da vantagem para a 
Administração. 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
3.1. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.2. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
3.3.  Após a assinatura do contrato o Contratante poderá convocar o representante da contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto. 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, no todo ou em parte, sem prévia e 
expressa autorização do Município, observadas as condições estabelecidas no edital, no contrato e na 
legislação aplicável.  
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....); 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
6.1. A medição dos serviços será realizada com base nas horas efetivamente trabalhadas por 
equipamento, devidamente registradas em boletins de medição ou relatórios diários de serviço e 
atestadas pelo fiscal do Contrato. Após o atesto da execução, a Contratada deverá apresentar a 
respectiva Nota Fiscal/Fatura para fins de liquidação da despesa e pagamento, que será efetuado em até 
30 (trinta) dias, observadas as exigências legais e contratuais. 
6.2. O recebimento e o atesto da Nota Fiscal/Fatura estarão condicionados à verificação da 
conformidade dos serviços executados com as especificações estabelecidas neste Contrato, podendo o 
Contratante recusar, total ou parcialmente, os serviços que apresentarem irregularidades ou estiverem 
em desacordo com as condições contratadas, hipótese em que a Contratada deverá promover as 
correções necessárias, sem ônus para o Contratante.   
6.3. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os 
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidos na legislação 
vigente, especialmente aqueles cuja verificação seja necessária para a liquidação da despesa, sem 
prejuízo da consulta aos sistemas oficiais quando cabível. 
6.4. O Contratante poderá descontar dos valores devidos à Contratada, as importâncias correspondentes 
a multas, indenizações, ressarcimentos ou quaisquer outros débitos de sua responsabilidade 
decorrentes da execução do Contrato, observados o contraditório e a ampla defesa, quando aplicáveis. 
6.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigação contratual decorrente de inadimplemento, sem que isso gere direito à atualização monetária, 
compensação financeira ou reajustamento do valor devido.   
6.6. A Contratada optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, não estará sujeita às retenções tributárias relativas aos tributos abrangidos por esse 
regime, desde que apresente, por ocasião de cada pagamento, documento oficial que comprove sua 
condição de optante e faça jus ao tratamento tributário diferenciado, observado o disposto na legislação 
tributária vigente. 
6.7. Sobre os pagamentos efetuados incidirão as retenções tributárias previstas na legislação federal, 
estadual e municipal aplicável, inclusive aquelas disciplinadas pela Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 e alterações posteriores, quando cabíveis. 
6.8. Os pagamentos observarão a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, em 
conformidade com o art. 141 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante solicitação da Contratada, após o 
interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, observada a 
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periodicidade estabelecida na Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, utilizando-se como índice de 
reajuste o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, acumulado nos últimos 12 (doze) meses, ou outro índice oficial que venha 
a substituí-lo. 
7.2. Na hipótese de extinção ou descontinuidade do IPCA, será adotado o índice oficial que vier a 
substituí-lo ou, na sua ausência, outro índice que melhor reflita a variação dos custos da contratação, 
mediante justificativa da Administração. 
CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8.1. Proporcionar todas as condições necessárias para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 
de acordo com as normas, prazos e condições contratuais, garantindo que a execução dos serviços 
ocorra de forma eficiente e conforme o acordado. 
8.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados que não estejam em conformidade com as 
especificações técnicas, condições e demais exigências estabelecidas neste Contrato, no Termo de 
Referência e na proposta da Contratada, notificando-a formalmente para que promova, às suas expensas 
e no prazo fixado pela fiscalização, a correção, o refazimento ou a substituição dos serviços considerados 
irregulares, sem qualquer ônus adicional para o Contratante, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas cabíveis. 
8.3. Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços efetivamente executados, medidos e atestados 
pelo fiscal do contrato, observados os prazos, as condições estabelecidas neste Contrato, bem como a 
ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, garantindo que os serviços entregues atendam às 
especificações contratuais e verificando o cumprimento dos prazos de execução. 
8.5. Prestar esclarecimentos e fornecer as informações necessárias à Contratada, quando solicitados, 
para a boa execução dos serviços, além de providenciar as autorizações necessárias para o fornecimento 
e execução dos serviços. 
8.6. Notificar formalmente a Contratada acerca de qualquer descumprimento das obrigações assumidas, 
irregularidade na execução dos serviços ou inobservância das condições estabelecidas neste Contrato, 
fixando prazo razoável para a regularização, correção ou substituição dos serviços, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas cabíveis, quando for o caso. 
8.7. Garantir a comunicação eficaz com a Contratada, notificando-a de qualquer situação que possa 
impactar negativamente a execução dos serviços ou o cumprimento das condições acordadas, incluindo 
alterações nas necessidades operacionais ou prazos de entrega. 
8.8. Não será exigida garantia de execução contratual para a presente contratação. 
CLÁUSULA NONA – RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. Executar os serviços em estrita conformidade com as especificações constantes deste contrato e da 
proposta apresentada, responsabilizando-se pela qualidade, eficiência, segurança e regularidade dos 
serviços prestados. 
9.2. Disponibilizar, nos prazos estabelecidos pelo Contratante, as máquinas, os caminhões, os 
equipamentos, os operadores e os motoristas necessários à execução dos serviços, em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação, segurança e limpeza. 
9.3. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no processo licitatório, comunicando imediatamente ao Contratante qualquer alteração que 
possa comprometer sua capacidade de execução. 
9.4. Fornecer operadores e motoristas devidamente habilitados, qualificados e capacitados para a 
operação dos equipamentos, responsabilizando-se integralmente pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, securitários e demais obrigações decorrentes da relação de 
trabalho. 
9.5. Manter todos os veículos, caminhões e máquinas devidamente licenciados, quando exigível, em 
conformidade com a legislação de trânsito e com a documentação obrigatória vigente, 
responsabilizando-se por sua regularidade durante toda a execução contratual. 
9.6. Executar, às suas expensas, toda a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, incluindo 
fornecimento de peças, pneus, lubrificantes, acessórios e demais insumos necessários ao perfeito 
funcionamento, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 
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9.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento de combustível, bem como por todas as despesas necessárias 
à execução do objeto, inclusive transporte, tributos, seguros, taxas, pedágios e demais custos diretos e 
indiretos, sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 
9.8. Substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, qualquer equipamento, veículo, operador ou 
motorista que apresente defeito, indisponibilidade, falhas operacionais, desempenho insatisfatório ou 
descumpra as normas legais ou contratuais. 
9.9. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental, tributária, de trânsito e 
as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis à execução dos serviços. 
9.10. Fornecer gratuitamente aos seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs e Equipamentos de Proteção Coletiva – EPCs exigidos pela legislação, responsabilizando-se por sua 
utilização, conservação e substituição quando necessária. 
9.11. Atender prontamente às notificações expedidas pelo Contratante, promovendo a correção de 
irregularidades apontadas pela fiscalização nos prazos estabelecidos. 
9.12. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços executados em 
desacordo com as especificações técnicas ou que apresentem falhas, vícios ou defeitos, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
9.13. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de ação ou omissão, culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, durante a execução 
dos serviços, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 
9.14. Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer fato ou ocorrência que possa 
comprometer a execução dos serviços, propondo as medidas necessárias para minimizar seus efeitos. 
9.15. Permitir e facilitar a atuação da fiscalização, disponibilizando todas as informações, documentos, 
registros e esclarecimentos solicitados pela Administração. 
9.16. Manter sigilo sobre informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da execução 
contratual, quando protegidos por disposição legal ou por interesse do Contratante. 
9.17. Não ceder, transferir ou subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia e 
expressa autorização do Contratante, permanecendo integralmente responsável pela execução do 
contrato. 
9.18. Responder integralmente pelos riscos decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles 
relacionados à imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados, bem como pelos acidentes 
de trabalho e pelos danos ambientais eventualmente causados. 
9.19. Manter os equipamentos em conformidade com as normas ambientais vigentes, adotando medidas 
para prevenir vazamentos de combustíveis, óleos lubrificantes e outras substâncias poluentes, 
promovendo a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução dos 
serviços. 
9.20. Emitir e apresentar, nos prazos estabelecidos, as Notas Fiscais/Faturas e demais documentos 
necessários à liquidação da despesa e ao pagamento, observadas as exigências legais, fiscais e 
contratuais. 
9.21. Manter preposto formalmente designado durante toda a execução contratual, com poderes para 
representar a Contratada perante o Contratante, receber notificações, prestar esclarecimentos e adotar 
as providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato. 
9.22. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
9.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma dos 
serviços será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila.  (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
10.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização Técnica  
10.6. Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto.  
10.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes 
e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato.  
10.8. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade de 
suspensão dos serviços. 
10.9. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços executados. 
10.10. Avaliar os serviços executados. 
10.11. Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto. 
10.12. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais. 
10.13. Solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade 
da execução do objeto. 
10.14. Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
10.15. Propor a aplicação de penalidades à contratada 
 Fiscalização Administrativa 
10.16. O fiscal administrativo do contrato auxiliará o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos administrativos, em especial. 
10.16.1. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto. 
10.16.2. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos. 
10.16.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes. 
10.16.4. Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização. 
10.16.5. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando se quanto à necessidade 
de suspensão dos serviços. 
10.16.6. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 
10.16.7. Propor a aplicação de penalidades à contratada. 
10.16.8.  Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o subitem. 
Gestor do Contrato 
10.17. O gestor do contrato acompanhará, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e setoriais, 
todas as etapas da execução contratual como analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro e 
propostas de alteração contratual. 
10.18. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
10.19. Decidir provisoriamente a suspensão dos serviços. 
10.20. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas. 
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10.21. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato. 
10.22. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
10.23. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial 
Gestor do Contrato: Robson Carvalho Benedito 
Fiscal Técnico: José Maria Martins de Morais 
Fiscal Administrativo: Saide Torres Moreira 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme a necessidade do Contratante, 
mediante emissão de Ordem de Serviço, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 
11.2. A Ordem de Serviço especificará, no mínimo, o local de execução, o tipo de equipamento a ser 
disponibilizado, a estimativa de horas de trabalho, a descrição dos serviços a serem executados e o 
responsável pelo acompanhamento da execução. 
11.3. A Contratada deverá disponibilizar os equipamentos, máquinas, caminhões, operadores e 
motoristas nos locais indicados pelo Contratante no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contado do recebimento da Ordem de Serviço, ressalvadas as situações emergenciais, nas quais poderá 
ser estabelecido prazo inferior, mediante justificativa da Administração. O referido prazo poderá ser 
excepcionalmente suspenso ou prorrogado quando comprovada a ocorrência de caso fortuito, força 
maior ou de condições climáticas adversas que impeçam ou dificultem o deslocamento seguro dos 
equipamentos, desde que tais circunstâncias sejam devidamente comunicadas e comprovadas pela 
Detentora e aceitas pela fiscalização do Contratante. 
11.4. Os serviços compreenderão, entre outros: 
11.4.1. manutenção, conservação, recuperação e melhoria de estradas vicinais e vias rurais; 
11.4.2.  terraplenagem, regularização, nivelamento e compactação de terrenos; 
11.4.3. escavação, carregamento, transporte e movimentação de terra, cascalho, brita, areia e demais 
materiais; 
11.4.4. remoção, carregamento e transporte de entulhos, resíduos, rejeitos e materiais provenientes da 
limpeza urbana; 
11.4.5.  abertura e manutenção de aceiros destinados à prevenção e ao combate de incêndios florestais; 
11.4.6.  apoio às ações da Defesa Civil em situações de emergência ou calamidade pública; 
11.4.7.  transporte de Máquinas para execução de serviços; 
11.4.8. demais serviços correlatos compatíveis com o objeto contratado. 
11.5. A execução dos serviços ocorrerá em todo o território do Município de Marliéria/MG, abrangendo 
a zona urbana e rural, conforme as necessidades do Contratante. 
11.6. Os equipamentos serão utilizados conforme a programação dos serviços definida pelo Contratante, 
observando-se os limites legais da jornada de trabalho dos operadores e motoristas, cuja gestão 
permanecerá sob responsabilidade exclusiva da Contratada.  
11.7. Todas as despesas relativas ao fornecimento dos equipamentos, operadores, motoristas, 
combustíveis, lubrificantes, manutenção preventiva e corretiva, pneus, peças de reposição, seguros, 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, transporte e demais custos necessários à 
perfeita execução do objeto serão de exclusiva responsabilidade da Contratada. 
11.8. A Contratada deverá substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
equipamento, veículo, operador ou motorista que apresente defeito, indisponibilidade, falhas 
operacionais, problemas mecânicos, desempenho insatisfatório ou descumpra as normas de segurança, 
sem interrupção da execução dos serviços e sem qualquer ônus adicional para o Contratante. 
11.9. Durante toda a execução dos serviços,  a Contratada deverá manter os equipamentos em perfeitas 
condições de funcionamento, conservação e segurança, observando as recomendações dos fabricantes 
e a legislação aplicável.       
11.10. Os operadores e motoristas deverão portar os documentos de habilitação exigidos para a 
condução e operação dos respectivos equipamentos, bem como utilizar os Equipamentos de Proteção 
Individual – EPIs e cumprir integralmente as normas de saúde e segurança do trabalho. 
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11.11. A medição será realizada mediante boletins diários de medição, relatórios de serviço ou outro 
instrumento de controle adotado pelo Contratante, contendo identificação do equipamento, operador, 
horário inicial e final, local da execução, descrição dos serviços e assinatura do fiscal do Contrato. 
11.12. Os serviços deverão ser executados observando rigorosamente as normas técnicas aplicáveis, a 
legislação ambiental, as normas de segurança do trabalho e as determinações da fiscalização contratual, 
garantindo a qualidade, eficiência, segurança e continuidade da prestação dos serviços. 
11.13. Sempre que houver necessidade de atendimento emergencial, especialmente em situações de 
desastres naturais, interrupção de vias, enchentes, deslizamentos, queimadas ou outras ocorrências que 
comprometam a segurança da população, a Contratada deverá priorizar o atendimento das Ordens de 
Serviço expedidas pelo Contratante.  
11.14. Os veículos, caminhões e máquinas deverão permanecer em perfeitas condições de limpeza, 
conservação, funcionamento e segurança, devendo estar devidamente higienizados e equipados com 
todos os dispositivos de segurança e de dirigibilidade exigidos pela legislação de trânsito vigente. 
Deverão, ainda, portar toda a documentação obrigatória exigida pelos órgãos competentes do Sistema 
Nacional de Trânsito, especialmente pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e pelo 
Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), bem como manter licenciamento regular durante toda 
a execução contratual.   
11.15. A Contratada deverá disponibilizar equipamentos com capacidade operacional compatível com 
as especificações mínimas exigidas neste Contrato; 
11.16. A Contratada deverá atender às solicitações do Contratante dentro do prazo estabelecido na 
Ordem de Serviço, observando a programação definida pela fiscalização do Contrato.    
11.17. A Contratada responderá integralmente pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros 
decorrentes da execução contratual, inclusive aqueles resultantes de culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos ou subcontratados autorizados, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021, inexistindo 
qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária do Contratante, ressalvadas as hipóteses previstas 
na legislação.  
11.18. A Contratada será responsável pelo fornecimento de todo o combustível necessário à execução 
dos serviços, não sendo admitida qualquer cobrança adicional durante a vigência deste Contrato. 
11.19. A Contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do Contrato qualquer ocorrência que 
possa comprometer a execução dos serviços, adotando as providências necessárias para sua pronta 
regularização.  
11.20. Os operadores e motoristas deverão estar devidamente identificados durante a execução dos 
serviços e apresentar, sempre que solicitado, documentação comprobatória de habilitação e vínculo com 
a Contratada. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem 12.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa; 
e) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
 recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.3.3. Indenizações e multas. 
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
14.1. O recebimento dos serviços será realizado pelo fiscal do Contrato ou por comissão especialmente 
designada, mediante verificação da conformidade da execução com as especificações constantes deste 
Contrato, observando o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. O recebimento dos serviços ocorrerá de forma mensal, por ocasião da medição dos serviços 
efetivamente executados, sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização contínua durante toda a 
execução contratual. 
14.3. O recebimento provisório será efetuado pelo fiscal do Contrato mediante conferência das Ordens 
de Serviço, dos boletins de medição, dos relatórios de execução e da quantidade de horas efetivamente 
trabalhadas por cada equipamento, verificando-se o atendimento das especificações técnicas e das 
condições estabelecidas neste Contrato. 
14.4. Após o recebimento provisório, será realizada a verificação da qualidade dos serviços executados 
e da conformidade da documentação apresentada, oportunidade em que poderão ser apontadas 
eventuais inconsistências, irregularidades ou pendências. 
14.5. Verificada a conformidade da execução, será emitido o Termo de Recebimento Definitivo ou 
realizado o atesto da execução dos serviços pelo fiscal do Contrato, autorizando a liquidação da despesa 
e o respectivo pagamento. 
14.6. Constatadas irregularidades, defeitos, falhas na execução ou descumprimento das especificações 
técnicas, o recebimento será recusado, total ou parcialmente, devendo a Contratada promover, às suas 
expensas, a regularização das inconsistências no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis. 
14.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada 
pela qualidade dos serviços prestados, pela segurança da execução, pelo cumprimento das obrigações 
contratuais, tampouco pela reparação de vícios, defeitos ou incorreções posteriormente constatados. 
14.8. Somente serão considerados recebidos e passíveis de pagamento os serviços efetivamente 
executados, medidos e atestados pelo fiscal do Contrato, em conformidade com as Ordens de Serviço 
emitidas pelo Contratante. 
14.9. A emissão do recebimento definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil, 
administrativa e contratual por vícios ocultos, defeitos na execução dos serviços ou danos causados à 
Administração ou a terceiros, observados os prazos e responsabilidades previstos na legislação 
aplicável. 
14.10. O recebimento dos serviços não implicará aceitação automática de eventuais desconformidades 
que venham a ser constatadas posteriormente, permanecendo assegurado ao Contratante o direito de 
exigir as correções necessárias, bem como a reparação dos prejuízos eventualmente verificados. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
02.010.001.15.452.0015.2032.3.3.90.39.00 FICHA 736 
15.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
17.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA 
18.1. Não será exigida garantia contratual para a presente contratação, nos termos dos arts. 96 e 
seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando a natureza dos serviços de locação de veículos 
e máquinas, a forma de execução e de pagamento, bem como as condições e os riscos envolvidos na 
contratação. 
18.2. A não exigência de garantia contratual mostra-se adequada e suficiente, considerando que os 
pagamentos serão realizados somente após a efetiva prestação dos serviços e o devido atesto pela 
Administração, permitindo o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual. 
18.3. A ausência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pelo integral 
cumprimento das obrigações assumidas, nem prejudica a aplicação das sanções administrativas 
previstas no edital e no contrato, inclusive multa, sem prejuízo da obrigação de reparar eventuais danos 
causados à Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
20.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor 
e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o subscrevem. 
 
Marliéria, ________ de _________________ 2026. 
 
 

HAMILTON LIMA PAULA 
Prefeito Municipal 

 
 

ROBSON CARVALHO BENEDITO 
 Secretário de Obras, Serviços Urbanos e Defesa Civil 

 
 

CONTRATADA 
Representante legal 

                            
Testemunhas: 
1._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
 
2._________________________________________________________________________CPF:_____________________________ 
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